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“(...)e ponha governadores sobre a terra, e tome a quinta 
parte da terra do Egito nos sete anos de fartura. E ajuntem 
toda a comida destes bons anos que vêm, e amontoem o trigo 
debaixo da mão de Faraó, para mantimento nas cidades, e o 
guardem; assim, será o mantimento para provimento da 
terra, para os sete anos de fome, que haverá na terra do 
Egito, para que a terra não pereça de fome.” 

 
Gênesis: 41:34-36 
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Resumo 
 
Esta dissertação tem por finalidade investigar o impacto socioeconômico dos Fundos 
Soberanos criados pelos municípios fluminenses que recebem royalties e participações 
especiais de petróleo, com foco na comparação entre aqueles que implementaram fundos 
soberanos e os que não o fizeram.  
O objetivo principal é determinar se a política de criação e implantação de Fundos 
Soberanos concederam alguma diferença nos indicadores municipais, especialmente nas 
áreas de saúde e educação pública, em comparação a outros municípios que recebem 
recursos oriundos do petróleo.  
A metodologia adotada incluiu a coleta de indicadores financeiros e socioeconômicos dos 
92 municípios do estado do Rio de Janeiro utilizando fontes primárias e secundárias.  Já 
em relação à análise, para garantir a comparabilidade entre grupos, foram utilizadas 
técnicas de controle sintético e contrafactual para medir os efeitos da criação de fundos 
soberanos. 
Os resultados encontrados não indicam que municípios com fundos soberanos, como 
Maricá e Niterói, apresentam diferença significativa em indicadores sociais quando 
comparados aos demais, mas a criação de uma poupança intergeracional pode garantir os 
futuros dos territórios quando a produção de petróleo declinar ou se extinguir. 
As limitações incluem apenas os municípios do Estado do Rio de Janeiro, o período de 
análise relativamente curto, dado que os fundos soberanos fluminenses são iniciativas 
recentes, e ainda não há disponibilidade de dados específicos para medir todos os 
possíveis efeitos de longo prazo. 
As contribuições práticas do estudo incluem o fornecimento de evidências empíricas para 
embasar a formulação de políticas públicas voltadas à gestão sustentável de recursos 
naturais e à mitigação da dependência econômica de royalties.  
A originalidade reside na aplicação de métodos quantitativos para avaliar a eficácia de 
fundos soberanos no contexto brasileiro, trazendo insights relevantes para Estados e 
Municípios da chamada Margem Equatorial, que estão à espera de licença ambiental para 
a exploração de petróleo em águas profundas, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste. 
 
Palavras-chave: Fundos soberanos, royalties, petróleo, maldição dos recursos naturais, 
desenvolvimento socioeconômico, Rio de Janeiro, Maricá, Niterói, análise em painel. 
Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado 
 
 
 

 
 
 
 
 



 
 

Abstract 
 

This thesis aims to investigate the socioeconomic impact of oil exploration in cities of 

Rio de Janeiro state that receive royalties and special participation revenues, focusing on 

the comparison between those that have implemented sovereign wealth funds and those 

that have not. 

The purpose is to analyze differences in municipal indicators, particularly in the areas of 

public health and education, based on revenues derived from oil resources. 

The methodology involved collecting financial and socioeconomic indicators from 

ninety-two municipalities in Rio de Janeiro state using both primary and secondary 

sources. For the analysis, synthetic control and counterfactual techniques were employed 

to ensure comparability between groups and measure the effects of creating sovereign 

wealth funds. 

The findings suggest that municipalities with sovereign wealth funds, such as Maricá and 

Niterói, do not exhibit significant differences in social indicators compared to others. 

However, the establishment of intergenerational savings could secure the future of these 

territories when oil production declines or ceases. 

The Research limitations include the focus on municipalities in Rio de Janeiro state, the 

relatively brief period of analysis given the recent implementation of sovereign wealth 

funds, and the lack of specific data to assess all potential long-term effects. 

The practical implications of the study include providing empirical evidence to support 

the development of public policies aimed at the sustainable management of natural 

resources and reducing economic dependence on royalties. 

The originality lies in the application of quantitative methods to evaluate the effectiveness 

of sovereign wealth funds in the Brazilian context, offering relevant insights for future 

oil-producing states, particularly in the North and Northeast regions. 

 

Keywords: Sovereign wealth funds, royalties, oil, resource curse, socioeconomic 

development, Rio de Janeiro, Maricá, Niterói, panel analysis. 

Paper Category: Master´s thesis 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Brasileira, em seu artigo 20, estabelece que a União é proprietária dos 

recursos naturais de origem mineral, tanto em terra quanto no mar. Nesse contexto, a Lei 

9.478/97, conhecida como Lei do Petróleo, introduziu mudanças significativas na 

regulação do mercado de petróleo e gás, definindo novos critérios para a distribuição de 

receitas provenientes desses recursos aos estados e municípios por meio de royalties e 

participações especiais. Esses repasses, realizados pela União, têm como objetivo 

compensar o uso do território e mitigar os impactos associados à exploração de recursos 

naturais não renováveis. 

A localização estratégica do estado do Rio de Janeiro, entre as bacias de Santos e Campos, 

posicionou o estado e seus municípios litorâneos como os maiores beneficiários de 

royalties e participações especiais no Brasil. Historicamente, o Rio de Janeiro tem 

recebido cerca de 80% dos recursos destinados aos entes federativos (ANP, 2023), com 

valores similares repassados aos seus municípios. 

A exploração das reservas do pré-sal no litoral fluminense intensificou a relevância 

econômica desses recursos para as receitas estaduais e municipais, gerando, porém, uma 

crescente dependência financeira que contribuiu para a manifestação de elementos 

associados à "Maldição do Petróleo" (Pezzino, 2016). 

Segundo Shultz (2005), a resource curse ou maldição dos recursos naturais refere-se aos 

impactos negativos que as riquezas extrativas, como petróleo e gás, podem exercer sobre 

a economia e a política. Paradoxalmente, ao invés de promover o desenvolvimento, tais 

recursos frequentemente resultam em aumento da pobreza, estagnação econômica, 

corrupção, desafios para regimes democráticos e pressões geopolíticas. Como 

consequência, não é raro que países ricos em petróleo apresentem baixos indicadores 

socioeconômicos.  

Segundo Teixeira, 2022, uma solução para esse dilema poderia gerar uma reserva 

intergeracional “para além de manter o valor dos recursos financeiros ao longo tempo, 

alocá-los de forma estratégica e, para tanto, financiar infraestrutura é uma solução 

apropriada pelo efeito crowding-in do investimento público.” 
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Essa poupança, na forma de Fundos Soberanos, “não afetaria negativamente o quadro 

fiscal presente dos entes subnacionais no curto prazo, e teria alto potencial arrecadatório 

no futuro próximo, além de construir as bases para o desenvolvimento econômico e social 

dessas regiões, legado mais importante para as gerações futuras”.  

Em outras palavras, o autor defende que a criação de Fundos Soberanos subnacionais 

poderia transformar a chamada “maldição dos recursos naturais” de fato, em benção para 

os entes subnacionais brasileiros. 

Nessa linha, procurando escapar dos efeitos da maldição do petróleo, alguns territórios 

implementaram seus fundos soberanos. 

Com características e objetivos variados, esses fundos buscam promover a estabilidade 

econômica em períodos de queda dos preços das commodities, diversificar a economia, 

reduzir a dependência dos recursos naturais e garantir a prosperidade intergeracional. 

No estado do Rio de Janeiro, os municípios de Maricá e Niterói criaram seus fundos 

soberanos entre 2017 e 2018. Apesar de serem iniciativas recentes, este estudo busca 

analisar os possíveis impactos dessas políticas nos indicadores municipais, com ênfase 

em saúde e educação públicas. O objetivo principal é identificar diferenças nos 

indicadores socioeconômicos entre municípios que adotaram fundos soberanos e aqueles 

que ainda não implementaram essa política. 

Além do objetivo principal, os objetivos intermediários do estudo incluem Analisar as 

receitas municipais, identificando as proporções referentes aos royalties e participações 

especiais para cada um dos 92 municípios fluminenses; Selecionar e examinar 

indicadores socioeconômicos utilizados como métricas para avaliar o progresso dos 

municípios no período analisado e aplicar um modelo de análise dos dados coletados, 

empregando contrafactual e controle sintético, com o objetivo de mensurar a influência 

dos recursos oriundos do petróleo no desenvolvimento socioeconômico. 

A relevância do estudo reside na análise do impacto socioeconômico nos municípios 

fluminenses que recebem repasses oriundos da exploração de petróleo, comparando 

aqueles que optaram pela criação de fundos soberanos com aqueles que não adotaram 

essa medida. 
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Para tanto, precisamos organizar a dissertação em capítulos. Além da introdução, o 

trabalho está organizado em cinco capítulos:  

No capítulo 2 intitulado Referencial Teórico e Contexto Histórico-Institucional serão 

apresentados a teoria econômica por trás da exploração de recursos minerais esgotáveis, 

as discussões sobre a chamada “maldição de recursos naturais”, resumida aqui como a 

“maldição do petróleo”, o contexto histórico-legal da exploração de petróleo no Brasil,  o 

que tem por objetivo trazer uma explicação do panorama atual de divisão dos recursos e 

dependência dos municípios com relação ao recursos do petróleo. 

No capítulo 3 serão apresentados os Fundos Soberanos: o objetivo inicial é discutir a 

origem, evolução e tipologia dos fundos soberanos de forma ampla. No decorrer do 

capítulo serão apresentados os fundos subnacionais de petróleo no Brasil e os casos 

específicos em território fluminense. 

O capítulo 4 Hipóteses e Metodologia detalha as hipóteses, fontes de dados, métodos de 

coleta e análise, bem como delimita o escopo do estudo, análise de indicadores e 

metodologia estatística. 

Os Resultados estão no capítulo 5 onde são descritos os achados da pesquisa, incluindo o 

tratamento dos dados e as principais conclusões. 

O capítulo 6, Conclusões Finais analisa o trabalho, aponta caminhos e avalia as possíveis 

contribuições do estudo para a formulação de políticas públicas em territórios 

dependentes do petróleo. 

Ao final, são apresentados as referências bibliográficas e anexos.  

A contribuição do estudo, além de oferecer dados para o acompanhamento de indicadores 

regionais, é trazer a discussão da política pública de criação de fundo soberanos como um 

possível mitigador da chamada maldição de recursos naturais. 

Essa discussão revela-se particularmente relevante no contexto atual, marcado pelos 

debates sobre a exploração de um novo pré-sal na margem equatorial, com potencial para 

ampliar significativamente a arrecadação de recursos provenientes do petróleo em 

diversos estados e municípios das regiões Norte e Nordeste do Brasil. A experiência 

acumulada pelo estado do Rio de Janeiro ao longo das últimas décadas pode oferecer 

importantes lições para os futuros estados produtores, contribuindo para o planejamento 

e a gestão eficiente desses recursos.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO E CONTEXTO HISTÓRICO-INSTITUCIONAL 

 

Este capítulo apresenta os fundamentos teóricos e o panorama histórico-institucional 

necessários para compreender a teoria econômica da exploração de recursos minerais, e 

a exploração do petróleo no Brasil, incluindo sua evolução, características e adaptações 

em contextos subnacionais. Inicialmente, explora-se a literatura existente sobre 

exploração de recursos naturais, em seguida, são analisadas as condições históricas e 

institucionais que moldaram o surgimento e a adaptação dessa realidade, com ênfase em 

suas aplicações no Brasil e em outros contextos subnacionais, enfatizando padrões de 

distribuição dos recursos que levaram a diferentes níveis de dependência financeira de 

municípios fluminenses aos recursos do petróleo. 

  

2.1 A Teoria Econômica dos Recursos Naturais  

 

Nesse capítulo serão abordados resumidamente os conceitos históricos econômicos por 

trás da teoria da exploração dos recursos minerais. A importância de se fazer essa 

contextualização é fazer a correlação entre as discussões e contribuições acadêmicas que 

contribuíram através do tempo para a ideia de criação de Fundos Soberanos por territórios 

com abundância de recursos minerais.   

A extração de recursos minerais, como petróleo e gás natural, abordada como tema central 

deste trabalho, gera benefícios econômicos para os proprietários das terras onde a 

exploração ocorre. Diferentemente das rendas obtidas de atividades agrícolas ou de 

alugueres de propriedades, os rendimentos provenientes da extração de recursos minerais 

possuem característica distinta devido à natureza finita e exaurível desses ativos. 

Enquanto plantações podem ser renovadas e propriedades podem continuar a gerar 

aluguel indefinidamente, os recursos minerais possuem um estoque limitado que, uma 

vez esgotado, não pode ser reposto. (Postali, 2002) 

 

Em 1932, o economista americano Harold Hotelling desenvolveu uma importante 

contribuição para a economia dos recursos naturais ao formular a regra que leva seu nome, 

conhecida como Regra de Hotelling (Hotelling, 1932). Essa regra estabelece um cálculo 

para o custo de oportunidade associado à extração de recursos minerais, considerando o 
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momento presente em relação ao futuro. Seu objetivo principal é proporcionar uma 

trajetória de extração que promova a alocação intertemporal mais eficiente dos recursos, 

garantindo, sob a ótica econômica, a maximização do valor total gerado ao longo do 

tempo. 

 

Posteriormente, em 1977, o economista John M. Hartwick apresentou uma proposta 

complementar, que abordava o compromisso intergeracional no uso de recursos naturais 

não renováveis. Hartwick argumentou que a renda gerada pela exploração desses recursos 

no presente deveria ser direcionada de forma a beneficiar as gerações futuras, 

promovendo, assim, uma justiça intergeracional. Esse conceito é fundamentado na ideia 

de que, ao investir parte da renda mineral em capital físico e humano, seria possível 

garantir um nível de consumo per capita constante e sustentável ao longo do tempo, 

mesmo após o esgotamento dos recursos naturais. A Regra de Hartwick, como ficou 

conhecida, enfatiza a necessidade de alocar recursos provenientes da exploração mineral 

em investimentos produtivos de longo prazo, tais como educação, infraestrutura, 

máquinas e equipamentos. Esses investimentos visam assegurar a continuidade da 

geração de renda, a diversificação econômica e a resiliência do território no futuro. 

 

No campo da teoria econômica, o pensamento clássico keynesiano também oferece 

importantes insights sobre a gestão econômica em cenários de ciclos de crescimento e 

retração. De acordo com John Maynard Keynes (1883-1946), o ciclo econômico é 

caracterizado por cinco etapas: recessão, depressão, estagnação, expansão e prosperidade. 

Keynes defendeu a implementação de políticas anticíclicas pelo Estado, com o objetivo 

de mitigar os impactos negativos de crises econômicas e, simultaneamente, prolongar as 

fases de prosperidade. Tais políticas, segundo Carvalho (1988), incluem ações fiscais e 

monetárias que visam estabilizar a economia e promover crescimento sustentável. 

 

Essas ideias – a finitude dos recursos naturais, o custo de oportunidade na extração, a 

promoção da riqueza intergeracional e a necessidade de políticas anticíclicas – formam 

um arcabouço teórico robusto para embasar a criação de fundos soberanos e outros 

mecanismos de estabilização econômica. Esses fundos, que têm como finalidade 

administrar e investir os excedentes gerados pela exploração de recursos naturais, 

desempenham um papel estratégico na promoção de uma economia sustentável e 
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resiliente, especialmente em contextos marcados pela volatilidade de receitas e pela 

dependência de commodities. 

 

A finitude dos recursos naturais exige uma abordagem de longo prazo, em que a extração 

atual seja acompanhada de investimentos capazes de transformar riqueza natural em 

riqueza produtiva. Nesse sentido, os fundos soberanos operam como instrumentos de 

intermediação, transferindo a renda gerada pela exploração de recursos não renováveis 

para ativos que garantam rendimentos futuros. Isso não apenas mitiga os efeitos do 

esgotamento dos recursos, mas também possibilita que os ganhos econômicos sejam 

redistribuídos equitativamente entre gerações, promovendo justiça intergeracional. 

 

O custo de oportunidade da extração, como indicado pela Regra de Hotelling, reforça a 

necessidade de uma gestão eficiente dos recursos naturais. Os fundos soberanos auxiliam 

na internalização desse custo, permitindo que os rendimentos da exploração sejam 

aplicados em setores produtivos ou em ativos financeiros diversificados. Assim, a 

economia reduz sua vulnerabilidade a flutuações no mercado internacional de 

commodities e cria bases para o crescimento econômico sustentável. 

 

A promoção da riqueza intergeracional, defendida por Hartwick, encontra nos fundos 

soberanos uma aplicação prática. Ao investir os rendimentos da exploração mineral em 

áreas como educação, infraestrutura, inovação tecnológica e saúde, esses fundos 

contribuem para o aumento da produtividade e da qualidade de vida das futuras gerações. 

Além disso, a diversificação dos investimentos assegura que os retornos não fiquem 

restritos à dinâmica de preços de um único setor, ampliando as oportunidades econômicas 

para as gerações vindouras. 

 

Por fim, a implementação de políticas anticíclicas, inspiradas na teoria keynesiana, 

também está alinhada com a criação e o uso estratégico de fundos soberanos. Esses 

mecanismos permitem que os governos acumulem reservas em períodos de alta receita – 

como em momentos de preços elevados de commodities – e utilizem esses recursos em 

tempos de crise, suavizando os ciclos econômicos e protegendo a economia de choques 

externos. Esse papel estabilizador é crucial para sustentar a confiança no sistema 

econômico e promover o bem-estar social, mesmo diante de adversidades. 
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Portanto, os fundos soberanos e de equilíbrio transcendem a simples acumulação de 

reservas financeiras. Eles se configuram como instrumentos fundamentais para garantir a 

resiliência econômica, a diversificação produtiva e a preservação do bem-estar social a 

longo prazo, consolidando um legado econômico robusto que beneficia tanto as gerações 

presentes quanto as futuras. Ao aliar conceitos como eficiência econômica, 

sustentabilidade e equidade intergeracional, esses mecanismos refletem uma abordagem 

integrada e visionária para a gestão de recursos em um cenário marcado pela volatilidade 

e finitude. 

 

Embora o estudo sobre a exploração econômica de recursos minerais seja um tema 

amplamente conhecido e debatido há décadas, poucos territórios implementaram políticas 

públicas eficazes que preparem suas sociedades para a transição inevitável ao período 

pós-esgotamento desses recursos naturais. 

 

A ausência de planejamento estratégico e de uma visão de longo prazo tem gerado 

consequências negativas que já são amplamente documentadas na literatura, sendo 

frequentemente descritas pelo conceito da "maldição dos recursos naturais". Essa teoria 

evidencia como a dependência excessiva de recursos minerais pode limitar o 

desenvolvimento econômico sustentável e aprofundar desigualdades sociais. No próximo 

capítulo, será abordado, no contexto específico deste trabalho, a manifestação desse 

fenômeno por meio do conceito da "Maldição do Petróleo". 

 

 

2.2 A Teoria da Maldição do Petróleo 

 

A maldição do petróleo é descrita como o fenômeno em que países ricos em recursos 

naturais apresentam níveis de desenvolvimento econômico e social inferiores aos de 

países com menor disponibilidade desses recursos (Stevens e Dietsche, 2008). As causas 

desse fenômeno são multifacetadas e incluem: o boom das exportações, que leva à 

apreciação cambial e reduz a competitividade de outros setores econômicos; a ausência 

de políticas públicas de investimento eficazes; e a presença de instituições frágeis, 
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frequentemente capturadas por interesses particulares e práticas de clientelismo político 

(Kolstad e Wiig, 2009). 

 

Embora o conceito da maldição do petróleo seja amplamente discutido em um contexto 

nacional, é possível estabelecer uma analogia em nível subnacional, considerando estados 

e municípios que recebem volumes significativos de receitas provenientes da exploração 

de recursos minerais finitos. Nessas localidades, há o risco de que tais recursos sejam 

utilizados com uma perspectiva de curto prazo, sem investimentos substanciais em 

desenvolvimento humano ou na diversificação das atividades econômicas. Essa 

abordagem pode comprometer a sustentabilidade econômica e social desses territórios no 

longo prazo. 

 

Em contextos em que gestores públicos não implementam políticas intergeracionais de 

desenvolvimento e destinam a totalidade dos recursos oriundos do petróleo ao custeio 

corrente anual, surgem questões inquietantes: como essas regiões e populações 

enfrentarão o esgotamento desses recursos? Qual será o impacto na queda potencial de 

receitas? O território permanecerá viável economicamente sem os recursos naturais? 

 

Este estudo propõe-se a analisar o caso específico do estado do Rio de Janeiro por razões 

substanciais. O estado é a unidade da federação que mais se beneficia de recursos 

provenientes de royalties e participações especiais do petróleo, tendo recebido 77% 

desses recursos entre 1999 e 2023. Em 2023, esse percentual alcançou 84% (ANP). Essa 

concentração de receitas também se reflete nos municípios fluminenses, que são 

fortemente dependentes desses recursos. Um dos objetivos da dissertação é avaliar como 

essa dependência influencia a sustentabilidade econômica e social do estado, com foco 

em identificar e avaliar os municípios que criaram fundos como estratégia para mitigar 

os riscos associados à transição pós-esgotamento dos recursos petrolíferos. 

 

Para alcançar esse objetivo, é fundamental compreender o histórico do recebimento 

desses recursos, pois essa análise não apenas permite uma melhor compreensão do 

contexto atual, mas também fornece subsídios para a identificação de possíveis riscos e 

para a projeção de cenários futuros relacionados à evolução dessas receitas. 
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Figura 1 – Receitas de Petróleo por UF – Acumulado 1999-2023 

  
Elaborado pelo autor. Fonte: ANP 1999-2023 

 

 

2.3 Histórico da Distribuição dos Recursos do Petróleo no Brasil  

 
O Brasil descobriu suas primeiras reservas com viabilidade comercial de petróleo em 

1941 em na região do recôncavo baiano, que continua tendo produção até hoje. 

(d´almeida, 2015). 

 

Essa descoberta ocorreu em uma época de grandes debates sobre se o governo federal 

deveria investir recursos na prospecção de petróleo, já que era um ativo abundante no 

mercado internacional e com preços razoáveis para importação para a pequena quantidade 

necessária para um país essencialmente agrário. De um lado um grupo entendia que 
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deveria haver soberania sobre o recurso energético estratégico e outro grupo defendia que 

o mercado deveria se abrir a investimento estrangeiro. 

O início da industrialização do Brasil com a criação da Companhia Siderurgica nacional 

(CSN), a escassez do produto durante a 2ª guerra mundial e o período Vargas foram 

fatores que fizeram o petróleo ser monopólio da União. Com a deposição de Getúlio e a 

eleição de Dutra, se reiniciou o debate sobre o monopólio do petróleo. De um lado grupos 

políticos mais alinhados aos Estados Unidos, a imprensa e empresariado defendiam que 

o petróleo fosse liberado para exploração de empresas estrangeiras de capital privado, de 

outro ala política nacionalista, militares, sindicatos, estudantes e intelectuais lançaram a 

campanha “O petróleo é nosso”, de grande apelo popular. 

 

Vargas volta ao poder por voto popular em 1951 e em 3 de outubro de 1953 promulga a 

lei 2.004 que cria a Petrobras e dá a empresa o monopólio da exploração e refino do 

petróleo e gás natural no Brasil.  

 

Monopólio que duraria por 44 anos até 1997. Nesse período tivemos a criação da OPEP 

e a crise com o choque do petróleo em 1973, a criação do Proálcool (1975) que fez do 

Brasil pioneiro no uso de biocombustíveis em larga escala e a Petrobras investindo em 

tecnologia de Exploração e produção em águas profundas, se tornando líder global nesse 

tipo de tecnologia.  

 

No governo de Fernando Henrique Cardoso foi promulgada a Lei 9.478 de 6 de agosto 

de 1997 que acabava com o monopólio da Petrobrás e autoriza a União a contratar 

empresas para explorar o recurso. 

 

Com a nova lei, os royalties do petróleo, uma compensação por possíveis danos 

ambientais decorrentes da exploração do petróleo, que já existiam desde 1953, sofreram 

alterações significativas, deixando de ser pagos diretamente pela Petrobrás e passaram a 

ser controlados pela Secretaria de Tesouro Nacional e repassados mensalmente em 

valores de 5 a 10% sobre a produção bruta dos campos, calculado por preço definido pela 

ANP.  

 

Com a nova lei e o aumento da produção o volume de royalties aumentou 

substancialmente a partir de 1999 para estados e municípios. 
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Todos os Estados e municípios produtores fazem jus ao Royalties, que passou a 

contemplar municípios limítrofes e por onde passam tubulações e instalações de empresas 

de petróleo, o que aumentou o número de entes que recebiam recursos. Em reservas 

marítimas, a Marinha e o Ministério de Ciência e Tecnologia também recebem royalties. 

 

Outro repasse importante é a participação especial, que é paga em campos de grande 

produção e lucratividade. Paga trimestralmente, de forma progressiva, hoje ela representa 

uma grande parte dos recursos do petróleo para municípios que possuem campos no pré-

sal. 

 

Os recursos das PEs são distribuídos entre Ministério das Minas e Energias (40%), Meio 

ambiente (10%), Estados produtores e confrontantes (40%) e municípios produtores 

(10%). 
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 Tabela 1 - Evolução do pagamento de Royalties e Participações Especiais aos Estados Brasileiros: 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP, UCAM e STN 

Tabela 2 – Participação Especial por UF (1999-2023) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP, UCAM e STN 

Estados 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
AL 5.222 9.463 11.742 14.398 23.037 29.053 34.824 43.137 38.798 41.439 28.591 29.700 29.640 29.170 31.575 36.993 27.548 22.607 22.204 24.712 22.352 19.523 23.691 42.854 32.772
AM 20.322 48.561 59.679 70.308 90.480 113.978 143.046 131.268 118.659 154.576 120.437 134.502 182.530 206.733 219.185 228.724 164.328 140.204 151.586 221.485 199.714 170.163 307.951 415.077 257.298
BA 34.054 58.857 70.990 77.689 114.993 129.686 148.111 166.610 152.094 203.620 138.991 158.381 195.641 222.987 248.271 260.236 176.294 139.853 145.702 193.701 175.918 140.683 216.792 261.236 167.060
CE 4.271 6.688 8.579 9.357 14.154 13.735 13.950 14.126 13.128 16.785 11.102 12.068 13.401 14.212 19.148 17.436 11.529 9.220 9.460 14.414 12.853 5.433 3.711 4.052 3.937
ES 7.469 13.919 24.347 31.131 59.279 51.617 57.284 96.612 143.818 253.598 144.465 297.422 552.694 680.014 732.467 837.617 624.782 508.723 618.171 846.465 691.166 522.996 760.910 752.900 634.723
GO - 35.217
MA 20.804 48.605 32.806 35.618 35.498 50.137 24.474 33.471 110.910 86.044
PR 1.019 2.151 1.496 660 3.017 7.503 8.688 6.477 4.744 5.404 85 6.660 8.486 5.405 4.032 4.812 7.497 5.591 5.727 10.257 10.976 13.104
RJ 190.041 367.806 461.458 671.656 907.744 1.041.661 1.318.598 1.646.732 1.563.534 2.262.774 1.709.375 2.026.613 2.469.046 2.963.582 2.982.025 3.213.771 2.308.763 1.985.993 2.651.067 4.196.824 4.509.030 4.775.318 7.776.220 12.838.432 11.988.668
RN 49.818 85.150 90.134 103.435 140.946 163.848 181.023 180.150 159.577 213.647 140.129 158.934 205.981 248.237 269.487 275.422 175.939 131.255 139.112 186.213 173.111 130.442 230.039 317.849 253.497
SC 4 53 40 18 -
SE 2.088 1.839 2.184 2.497 4.000 63.659 74.658 90.617 4.368 137.032 89.559 106.374 132.115 153.902 155.749 166.783 97.725 69.811 69.910 84.461 65.166 48.492 56.988 40.912 47.623
SP 16.465 28.800 31.831 39.810 55.526 3.947 4.148 4.713 92.516 4.181 3.514 18.149 58.635 83.082 147.771 361.863 405.524 370.281 509.530 769.402 680.184 579.299 953.293 1.316.427 943.230
TT 330.771 623.287 762.479 1.020.960 1.413.174 1.618.686 1.984.329 2.380.443 2.291.236 3.293.057 2.386.248 2.942.143 3.839.683 4.601.918 4.833.142 5.455.936 4.030.643 3.417.597 4.357.052 6.595.311 6.559.559 6.431.548 10.450.763 16.086.759 14.377.131

UF 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
AL 0 0 0 0 0 0 1.501 1.182 60 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 34 0 0
AM 0 0 4.987 12.463 20.602 21.983 33.706 29.248 24.650 31.461 126.734 30.032 61.795 63.005 67.162 69.976 36.511 23.925 24.968 44.531 41.543 32.799 77.189 102.635 51.578
BA 0 0 0 0 270 4.086 3.548 3.542 2.272 1.271 236 5.066 1.700 7.270 8.974 10.328 7.802 6.843 3.874 6.984 1.978 1.246 1.697 25 0
ES 0 0 102 3.446 9.543 8.726 13.844 15.885 21.059 161.261 168.716 235.935 509.241 974.169 825.653 936.945 733.786 461.988 720.849 1.082.731 2.012.565 997.073 1.492.118 1.320.483 647.780
MA 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2.178 3.142 1.300 398 0 0 0 0 106 1.733
RJ 64.000 539.174 635.259 1.361.097 1.890.142 1.590.549 2.635.607 2.651.491 2.798.618 4.454.354 3.071.151 4.380.338 4.484.741 5.268.453 5.240.177 5.492.212 2.985.883 1.507.270 4.468.476 9.111.798 8.886.892 6.996.496 11.588.108 17.753.571 13.267.010
RN 0 0 789 0 11.324 17.735 25.969 21.720 14.151 21.299 9.166 8.691 10.647 16.085 21.242 19.978 4.567 170 0 0 0 0 746 41 0
SE 0 0 0 0 0 53 7.991 10.553 10.203 14.670 5.121 7.942 10.112 13.087 11.369 11.920 979 60 43 0 0 0 376 1 0
SP 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 24.298 187.474 489.870 338.646 857.545 1.580.794 1.589.590 881.581 1.641.237 2.653.073 1.606.820
TT 64.000 539.174 641.137 1.377.006 1.931.881 1.643.132 2.722.166 2.733.621 2.871.013 4.684.316 3.381.124 4.668.004 5.078.235 6.342.069 6.198.874 6.731.010 4.262.540 2.340.203 6.076.154 11.826.837 12.532.568 8.909.194 14.801.505 21.829.935 15.574.922
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Como é possível perceber nas tabelas 1 e 2, o Estado do Rio de Janeiro representou 85% 

das Participações Especiais e 83% dos Royalties distribuídos em 2023. 

Essa discrepância entre a produção no Estado do Rio de Janeiro e os demais estados da 

federação ensejou uma disputa por uma distribuição mais equânime entre todos os estados 

da federação. 

Em 2012 foi aprovada a Lei 12.734 (BRASIL, 2012) que alteraria a divisão dos royalties 

e participações especiais entre os entes da federação. A lei em questão foi vetada pela 

Presidente Dilma Roussef, mas o Congresso Nacional derrubou o veto em 2013. O 

Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu os efeitos da lei por uma decisão monocrática 

da ministra Carmen Lúcia.   

A suspensão foi feita em 2013, atendendo a um pedido do Rio de Janeiro e de outros 

estados. A decisão foi tomada em razão de alegações de que a lei Afrontava a 

Constituição Federal, Impedia a continuidade de serviços públicos essenciais e 

desequilibrava o sistema financeiro nacional.  

A suspensão foi válida até o julgamento final da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 4917, o que ainda não tem data para ocorrer. 

Essa fragilidade jurídica é um dos pontos críticos para o Estado do Rio de Janeiro e seus 

municípios que possuem grande parte de sua receita corrente líquida advinda dos recursos 

do petróleo. (Bretas et al, 2020) 

A possível nova redistribuição das rendas do petróleo traria impactos expressivos sobre 

as finanças dos municípios fluminenses. O Ministério Público do Rio de Janeiro, tomando 

como base a distribuição das Rendas Petrolíferas observada entre janeiro e novembro de 

2019, estimou que o conjunto dos municípios fluminenses teriam os valores globais 

recebidos reduzidos em até 77,7% (MP-RJ, 2019). 

Essa abundância de recursos recebidos em pouco tempo causou diferentes níveis de 

dependência nos municípios do estado do Rio de Janeiro, como veremos a seguir. 
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2.4 Grau de dependência dos Municípios RJ dos recursos do petróleo 

 
Para compreender plenamente o volume de recursos recebidos e as disparidades nos 

repasses entre os municípios, é necessário, primeiramente, retroceder e analisar os 

critérios e mecanismos que orientam a divisão desses recursos. 

 

Cada campo produtor de petróleo tem definido, pela ANP, um percentual (alíquota) para 

os Royalties e PE, isto é, um percentual do valor da produção que deve ser pago pela 

companhia petrolífera ao Tesouro Nacional, para sua posterior redistribuição entre União, 

estados e municípios. 

  

No Regime de Concessão, o percentual dos Royalties pode variar entre, no mínimo, 5% 

e, no máximo, 10%. Para um mesmo campo de produção são aplicadas duas regras de 

rateio: 1) Regra que se aplica à parcela “Royalties Até 5%”; 2) Regra que se aplica à 

parcela “Royalties Acima de 5%” (ANP, 2024). 

 

O ordenamento legal classifica os municípios em diferentes classes de beneficiários:  

 

A regra da parcela “Royalties Até 5%” é composta por: a) Municípios Integrantes da Zona 

Principal de Produção da Área Geoeconômica; b) Municípios Integrantes da Zona 

Secundária de Produção da Área Geoeconômica; c) Municípios Limítrofes à Zona de 

Produção Principal de Produção; d) Municípios com Instalações de Embarque ou 

Desembarque de Petróleo ou Gás Natural.  

 

Já a regra de “Royalties Acima de 5%” é exclusiva de a) Municípios Confrontantes com 

Campos de Produção; b) Municípios Afetados pelas Instalações de Embarque e 

Desembarque de Petróleo ou Gás Natural.  

 

Essa diversidade de categorias entre os beneficiários é o principal fator que explica as 

variações no volume das rendas petrolíferas distribuídas entre os municípios. 

 

É relevante destacar que a categoria de municípios confrontantes com campos de 

produção representa a que recebe a maior fração no rateio das rendas petrolíferas, 

compostas por royalties e participações especiais. Um município é classificado como 
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confrontante quando pelo menos uma de suas projeções, sejam elas ortogonais ou 

paralelas, abrange campos produtores situados na plataforma continental. 

Todos os 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro recebem algum valor referente à 

royalties e participações especiais. Alguns recebem um valor significativo, outros valores 

simbólicos. Alguns são municípios produtores, outros limítrofes, outros limítrofes a zonas 

macroeconômicas e outros apenas tem instalações e dutos de petróleo em seu território. 

 

A figura a seguir exemplifica como funciona a classificação dos municípios produtores: 

 

Figura 2: Exemplo de projeções ortogonais e paralelas dos municípios da plataforma 

continental 

 

Fonte: Vasconcelos et al (2008) 

 

A diferença entre a renda bruta de receitas advindas do petróleo entre os municípios 

fluminenses é significativa, assim como a participação na Receita Corrente líquida e a 

renda per capita. 

 

No quadro abaixo, estão representados os 92 municípios fluminenses pela receita bruta 

de petróleo acumulado entre 1999 e 2023: 
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Figura 3 – Distribuição rendas de petróleo por município – 1999-2023 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados ANP, UCAM e STN 

 

Historicamente em números nominais, os 20 maiores recebedores de receitas de petróleo: 

Campos dos Goytacazes, Maricá, Niterói, Macaé, Saquarema, Rio das Ostras, Cabo Frio, 

a capital do estado, São João da Barra, Quissamã, Angra dos Reis, Casimiro de Abreu, 

Armação dos Búzios, Parati, Arraial do Cabo, Duque de Caxias, Magé, Araruama, 

Guapimirim e Carapebus, receberam 83,7% das receitas, restando aos outros 72 

municípios, 16,3% das receitas. 

 

Se for feito apenas o recorte do ano de 2023, esses números sofrem algumas mudanças: 

 

Figura 4 – Distribuição das receitas de petróleo por município em 2023 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados ANP, UCAM e STN 

 

Em 2023 o município de Maricá passou a ser o ente que recebe maior valor bruto de 

receitas de petróleo, seguido de Niterói e Saquarema. Campos dos Goytacazes, maior 

arrecadador histórico ficou na 5ª posição e Macaé, que no acumulado possui a segunda 
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posição, ficou apenas em quarto mostrando o avanço e a relevância das novas descobertas, 

sobretudo das reservas na camada pré-sal. Esses números indicam a hipótese, confirmada 

posteriormente, que já se inicia um declínio na produção dos campos mais antigos, 

localizado no fundo do oceano na camada mais superficial, o pós-sal (PPSA, 2019). 

 

A análise fria evidencia que todos os recursos provenientes da exploração do pós-sal entre 

1999 e 2023, recebidos pelos municípios de Macaé e Campos dos Goytacazes – 

destacados aqui por serem os maiores beneficiários – foram integralmente destinados ao 

orçamento anual. Não houve, portanto, a destinação de parte desses recursos para a 

formação de uma reserva voltada à geração de riqueza intergeracional ou para 

investimentos estratégicos que pudessem preparar esses territórios para o cenário pós-

esgotamento dos recursos naturais. 

 

Essa escolha dos gestores públicos de utilizar anualmente a totalidade dos recursos 

recebidos pela exploração do petróleo teria produzido resultados que diferenciam esses 

municípios daqueles que optaram por economizar parte dessas receitas para o futuro? 

Essa é a questão central que este trabalho se propõe a investigar. 

 

A limitação desta dissertação não permite realizar um estudo sobre a produtividade e 

descomissionamento de campos de petróleo, por isso não iremos aprofundar a análise, 

apenas mostrar os números, tendo em vista sempre que o petróleo é um recurso mineral 

não renovável e não vai gerar riqueza nesses territórios para sempre. 

 

Na figura a seguir é demonstrado de forma simples o declínio da produção de petróleo na 

camada pós-sal. Entre os anos de 2017 e 2018, a produção dos campos localizados na 

camada mais profunda do leito oceânico, denominada pré-sal ultrapassou a dos Campos 

do Pós Sal, o que permite a compreensão do cenário de mudança representados nas figuras 

3 e 4. 
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Figura 5 - Evolução da Produção de Petróleo pré-sal X pós-sal -janeiro 2009 a janeiro de 

2019 

 
Fonte: Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA) julho/2019 

 

 

Os números de 2023 nos mostram que houve um pequeno aumento na concentração entre 

os maiores produtores. Como vimos, nos últimos 25 anos, os 20 maiores receberam 83,7% 

dos recursos. Enquanto em 2023 os novos vinte maiores (Maricá, Niterói, Saquarema, 

Macaé, Campos dos Goytacazes, a capital, Araruama, Arraial do Cabo, Cabo Frio, São 

João da Barra, Casimiro de Abreu, Angra dos Reis, Quissamã, Rio das Ostras, Parati, 

Magé, Iguaba Grande, Duque de Caxias, Guapimirim e Mangaratiba) passaram a receber 

83,9%, restando apenas 18,3% para os outros 72 municípios. 

 

Se a análise se restringir apenas aos dez maiores, são 72,2% ou seja quase 3/4 de toda a 

receita fica em 10 municípios. 

 

Os números totais da arrecadação histórica de 1999 a 2023 estão no ANEXO I dessa 

dissertação. 

 

É possível concluir a partir desses números que tanto historicamente, quanto no último 

ano pesquisado com números fechados (2023) a distribuição das receitas advindas do 

petróleo é concentrada em poucos municípios do estado. 
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Por isso, o aprofundamento da análise será feito levando esses maiores municípios 

prioritariamente. 

 

Figura 6 - Evolução da arrecadação por município – 1999-2023 

 
Fonte: ANP, UCAM, STN 

 

O gráfico acima confirma o que foi observado nos números do acumulado: Campos e 

Macaé lideraram a arrecadação de receitas do petróleo até 2016, ano que o barril sofreu 

uma grande desvalorização, chegando a ser negociado a menos de US$ 25 dólares. (World 

Bank Group, 2016). 

 

Após o retorno da cotação a valores nominais mais próximos da média histórica, Maricá 

e Niterói despontaram como os maiores arrecadadores. 

 

 

2.4.1. Arrecadação de receitas do petróleo per capita 

 

Para que seja possível medir e comparar o impacto desses volumes de recursos na 

qualidade de vida da população, se faz necessário a análise desses recursos em relação ao 

tamanho da população. Para isso o indicador do volume de recursos de petróleo per capita 

é o ideal para comparar o impacto em cada território. 

 

Apesar do IBGE fazer uma estimativa populacional ano a ano, esse número muitas vezes 

não se confirma no censo decenal, até porque o modelo matemático/estatístico utilizado 

é igual em todo o país, não tendo a capacidade de capturar movimentos de migração 
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regionais, como o causado, por exemplo pelo aumento dos recursos do petróleo. Por isso 

serão utilizados os dados oficiais do Censo IBGE realizado em 2000, 2010 e 2022. 

 

O intervalo de análise do pagamento dos recursos de petróleo desta dissertação vai de 

1999 a 2023. Logo essas três janelas do censo fornecerão fotografias do início, meio e do 

final da série, onde poderão ser observadas tendências de crescimento demográfico. 

 

A lista com os municípios com os maiores recebimentos de receitas do petróleo per capita 

inclui cidades como Macuco com 5 mil habitantes, Rio das Flores com 8 mil, Carapebus 

com 13 mil e Silva Jardim com 20 mil habitantes. 

 

Segundo Vieira, Roma e Miyazaki, 2007, O IBGE (Instituto brasileiro de Geografia e 

Estatística) classifica cidades pequenas como sendo aglomerados urbanos com 

contingente populacional de até 50 mil habitantes.  

 

A última publicação intitulada Regiões de Influência das Cidades de 2018 do IBGE 

(IBGE, 2020) estabelece uma nova hierarquia de centros urbanos onde outros fatores são 

medidos além do número de habitantes.  

 

No Estado do Rio de Janeiro, além da Região Metropolitana,  que é classificada como 

uma “Metrópole”, existem 5 arranjos populacionais classificados como  “Capitais 

Regionais” (Campos dois Goytacazes, Macaé/Rio das Ostras, Volta Redonda/Barra 

Mansa, Petrópolis e Cabo Frio),   11 Centros sub-regionais (Resende, Nova Friburgo, 

Itaperuna, Barra do Piraí, Angra dos Reis, Teresópolis, Três Rios/Paraíba do Sul, 

Araruama, Rio Bonito e Santo Antônio de Pádua), 3 “Centros de Zona” (Valença, Bom 

Jesus de Itabapoana e Itaocara) e 63 locais classificados como “Centro Local”, em geral 

os pequenos municípios. A Lista Completa se encontra nos Anexos dessa dissertação. 

 

A fragilidade da utilidade dessa classificação do IBGE para este estudo é que ele não 

respeita a divisão política entre os municípios. O Rio de Janeiro, por exemplo, engloba 

toda a região metropolitana, Volta Redonda engloba Barra Mansa e etc. Nem sequer há o 

respeito à fronteira entre os Estados da federação, já que as cidades limítrofes de Bom 

Jesus de Itabapoana/RJ e Bom Jesus do Norte/ES são tratadas como são de fato: Um único 

aglomerado urbano. 
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Pelo exposto, para essa análise, será usado o corte em 50 mil habitantes, descrito no artigo 

de Vieira, Roma e Miyazaki, 2007. A seguir a lista dos 10 maiores municípios com 

royalties per capita 

 

Tabela 3 – Evolução da população e Receitas de Petróleo per capita municípios  

 

 
Elaboração própria. Fonte: ANP e IBGE 

 

O município de Maricá em 2022 recebeu quase 22 mil reais de Receita de petróleo para 

cada habitante, um crescimento significativo em relação a 2000 e 2010. Sua população 

no período saiu de 76 mil para 197 mil, um crescimento de 157%.  

 

Saquarema aparece a seguir com quase 21 mil reais por habitante em 2022. Essas duas 

cidades se destacam em relação a um segundo grupo formado por Guapimirim, Macaé e 

Niterói, todos na faixa de 5 mil por habitante. 

 

As cidades de Cachoeiras de Macacu com 3 mil, Araruama, com 2,2, Campos com 2,1, 

Rio das Ostras com 1,7 e Magé com 1,7 completam os 10 maiores recebedores per capita 

do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Importante ressaltar que estes dez municípios apresentaram crescimento populacional 

entre 2000 e 2022 com destaque para Rio das Ostras (325%) e Maricá (157%). Uma 

hipótese para esse aumento populacional significativo pode ser justamente o incremento 

da arrecadação, a melhoria dos serviços públicos e a busca de oportunidades de moradores 

de outras localidades.  

 

O aumento da população nesses municípios é abordado por Barros, Lima (2015) que 

defendem que o determinismo geográfico da localização dos campos de petróleo gerou 

Pop RPE RPE/PC Pop RPE RPE/PC Pop RPE RPE/PC Pop RPE RPE/PC
MARICA           76.737               4.826            0 127.461               36.942.403 290     197.277           4.314.380.364,34 21.870   157% 89399693% 34774719%
SAQUAREMA           52.464       2.052.677          39 74.234                   5.851.396 79       89.559             1.873.941.782,32 20.924   71% 91193% 53380%
GUAPIMIRIM           37.952       3.917.954       103 51.483                 31.293.397 608     51.696                304.654.070,63 5.893     36% 7676% 5609%
MACAE        132.461     67.461.253       509 206.728            447.324.738 2.164 246.391           1.446.803.581,98 5.872     86% 2045% 1053%
NITEROI        458.465           177.514            0 487.562               41.932.167 86       481.749           2.568.618.439,42 5.332     5% 1446893% 1376957%
CACHOEIRAS DE MACACU           48.543       3.647.751          75 54.273                 28.002.618 516     56.943                171.398.836,04 3.010     17% 4599% 3906%
ARARUAMA           82.803       2.021.361          24 112.008                 6.560.656 59       129.671              290.914.554,58 2.243     57% 14292% 9090%
CAMPOS DOS GOYTACAZES        407.168   157.870.442       388 463.731         1.097.471.700 2.367 483.540           1.056.467.674,70 2.185     19% 569% 464%
RIO DAS OSTRAS           36.769     73.302.186    1.994 105.676            299.584.271 2.835 156.491              275.584.632,21 1.761     326% 276% -12%
MAGE        205.830       5.041.182          24 227.322               36.121.459 159     228.127              394.985.877,92 1.731     11% 7735% 6969%

2000 2010 2022 Evolução
Município
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um fenômeno de municípios vizinhos com disparidades de receitas, o que favoreceria a 

migração. 

 

A mobilidade de força de trabalho foi abordada no artigo de Lumbreras e Piquet, que 

aponta que uma das características do mercado de trabalho do petróleo, além de exigir 

qualificação, remunerar um pouco acima da média, ele possui um alto grau de 

formalidade, com até 96% de trabalhadores com carteira assinada, contra 46% no 

comércio e 40% nos serviços (Lumbreras e Piquet, 2019). 

 

 

 

2.4.2 Dependência do petróleo nas receitas dos municípios  

 

 

No item anterior foram apresentados os municípios com a maior arrecadação total e per 

capita. Para aprofundar a análise comparativa iremos mostrar o grau de dependência de 

capa município em relação aos recursos advindos do petróleo, comparando esses recursos 

com a Receita Corrente Líquida (RCL) de cada território. 

 

Para a análise da receita dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro foram coletados 

dados da página eletrônica da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), vinculada ao 

Ministério da Fazenda. Foram recolhidos dados sobre receitas correntes, tributárias e de 

transferências intergovernamentais.  

 

Os dados completos estão disponíveis nos documentos anexos a este trabalho. A tabela a 

seguir detalha o peso do recebimento das receitas de petróleo por cada município. 

 

Tabela 4 – Municípios com maior peso das Receitas do Petróleo na Receita Corrente 

Líquida municipal - Média Histórica (1999-2023) e ano de 2023 isolado 
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*Os dados da RCL de Carapebus de 2023 não estavam disponíveis no IBGE. Foi utilizada a última 
informação disponível, de 2022. 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados ANP e IBGE 
  

Na tabela anterior é possível notar que 16 municípios do estado possuem dependência 

histórica de pelo menos 25% ou ¼ de suas receitas advindas do petróleo. 

 

Entre a média histórica e o último ano fechado não aconteceram grandes variações, com 

exceção de Arraial do Cabo e Iguaba Grande, que aumentaram sua dependência em mais 

de 10 pp. no ano de 2023 em relação à média histórica. 

 

Na média geral do Estado do Rio de Janeiro a dependência dos municípios em relação 

aos recursos do petróleo cresceu 2 p.p. em 2023 com relação à média histórica. 

 

A divisão sugerida por Gomes (2007), separa os municípios em 4 grupos: 1) Os que não 

recebiam Royalties 2) Os que recebem de 1 a 15%, 3) Os que recebem de 15 a 30% e 4) 

os que recebem mais de 30%. Naquele trabalho a autora desconsiderou os repasses 

estaduais. 

 

Com o repasse estadual e a explosão das receitas do pré-sal, sugerimos outra divisão para 

medir a dependência dos municípios às receitas originarias do petróleo: 1) 1-10% (que 

consideramos uma dependência baixa), de 2) 11 a 20% (dependência média), 3) 21-40% 

(dependência alta) e 4) Maior que 40% que consideramos uma dependência 

extremamente alta, 

   

Média Hist 2023
MARICA 61% 59%
SAQUAREMA 59% 60%
ARRAIAL DO CABO 47% 60%
QUISSAMA 47% 40%
CARAPEBUS* 40% 48%
PARATI 36% 37%
NITEROI 34% 34%
SAO JOAO DA BARRA 32% 35%
CASIMIRO DE ABREU 32% 39%
GUAPIMIRIM 32% 35%
IGUABA GRANDE 32% 44%
ARMACAO DOS BUZIOS 31% 25%
MACAE 27% 29%
SILVA JARDIM 27% 34%
RIO DAS FLORES 26% 20%
CAMPOS DOS GOYTACAZES 26% 25%
Média RJ 12% 14%

RPE/RCL
Municipio
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Figura 7 – Nº de municípios no RJ por % de dependência das receitas de petróleo 

 
Elaborado pelo autor  
Fonte – ANP, STN e IBGE 
 

O primeiro questionamento que se faz ao constatar a dependência dos recursos do petróleo 

dos 21 municípios mais dependentes é: O que acontecerá com as finanças e a sociedade 

desses municípios quando o recurso se esgotar?  

 

Os municípios fluminenses que dependem dos recursos de Royalties e Participações 

especiais estão confirmando a “Maldição do Petróleo” descrita no capítulo anterior?  

 

No próximo capítulo serão apresentadas as estratégias para mitigar a maldição: Os Fundo 

Soberano adotado em 2 cidades: Niterói e Maricá. Histórico, dispositivos legais, 

especificidades e contextualização desses fundos frente a outros fundos subnacionais do 

Brasil. 

 

 

2.4.3 Evidências da Maldição do Petróleo no contexto fluminense 

 

A Lei nº 9.478, de 1997, conhecida como Lei do Petróleo, á um marco inicial na 

distribuição subnacional dos recursos do petróleo. Ela estabelece quatro formas de 

participação governamental: bônus de assinatura, pagamento pela retenção de área, 

royalties e participação especial. As duas últimas têm correspondido, na média, a mais de 
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90% das participações governamentais e destinam parcela significativa, em torno de 60%, 

para estados e municípios. (Freitas, 2009). 

 

Uma das justificativas para estados e municípios receberem royalties e participações 

especiais seria uma espécie de indenização prévia pelos possíveis impactos ecológicos 

que esses territórios podem vir a sofrer. Com a produção concentrada na plataforma 

continental, a dezenas, ou mesmo centenas, de quilômetros da costa, o impacto ecológico 

torna-se secundário e, consequentemente esses municípios têm pouco ou nenhum custo 

na mitigação e prevenção de riscos. Se de um lado, isso é usado como argumento dos que 

querem alterar a atual divisão dos royalties e participações, de outro, torna os recursos 

dos royalties e participações especiais ainda mais vantajosos, uma vez que são 

basicamente livres de contrapartidas (Machado, Peixoto, 2022). 

 

No caso dos territórios objetos desta dissertação, municípios fluminenses, há estudos 

pretéritos que se debruçaram sobre a eficiência do uso dos recursos do petróleo. Adelino 

(2018) realizou um estudo quantitativo onde analisou usou 2 inputs: Royalties totais e 

Royalties per capita e 4 outputs baseados em uma publicação da Federação das Indústrias 

do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) chamada índice de Desenvolvimento Municipal, 

descontinuado em 2018. Nessa publicação (FIRJAN, 2018) a entidade patronal compilava 

indicadores de emprego e renda, saúde e educação para atribuir uma nota para cada 

município ao longo do tempo. Usando métodos estatísticos (DEA) chegou ao número de 

que apenas 25% dos municípios fizeram uma alocação eficiente dos recursos. 

 

Gomes, 2007 realizou uma tentativa de avaliar impacto dos royalties na área da saúde 

pública, identificou que apesar de aumentar quantitativamente os gastos brutos em saúde, 

os municípios recebedores de Royalties e Participações Especiais, essas despesas não 

amentaram proporcionalmente a Receita Corrente Líquida dos municípios, o que fez com 

que percentualmente o investimento diminuísse em relação a outros municípios. 

Identificando aumentos maiores de gastos em urbanismo do que saúde e educação 

públicas. 

 

O trabalho de Smiderle e Ney (2022) ao observar o impacto dos investimentos em saúde 

em municípios fluminenses recebedores de royalties, em especial os do Regime de 

Partilha que determina, 25% de obrigatoriedade de repasse dos recursos para a saúde, não 
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encontrou aumento de investimento. Ao contrário, os números apontaram redução dos 

gastos em saúde da RCL dessas cidades. 

 

Pezzino (2016), conclui de forma categórica que os municípios fluminenses que recebem 

recursos de royalties e participações especiais apresentam um resultado de 

desenvolvimento econômico e social, em diversos casos, menor do que os que pouco ou 

nada recebem, corroborando o efeito da “maldição do petróleo” nesses territórios. 

 

Givisiez, 2011 estudando acerca da eficiência na alocação de recursos de royalties em 

educação concluiu  que “apesar das vantagens orçamentárias desses municípios, a lógica 

da alocação dos recursos não tem produzido justiça social por meio de acesso igualitário 

aos sistemas de saúde, habitação e, particularmente, de educação” e que embora seja um 

consenso que educação é uma forma de deixa uma herança intergeracional, os dados 

indicam que os gestores fazer o que o autor chama de “Injustiça geracional”. 

 

Tavares, 2017 realiza uma série de análises econométricas e alerta para o fato que o efeito 

da dependência dos recursos do petróleo gera efeitos negativos não apenas nos municípios 

recebedores, mas ainda em maior grau nos municípios vizinhos. Seu estudo conclui que 

há “fortes indícios de uma maldição regional fluminense dos royalties do petróleo”. 

 

Ferreira e Mendes (2023) analisam uma série de marcos legais regulatórios instituídos 

entre 2016 e 2021 e defendem que, apesar das evidências da maldição do petróleo em 

território fluminense, há oportunidades de mitigá-lo nos próximos anos. 

 

Por fim, Nunes (2014), discorreu sofre outro efeito colateral do pagamento dos Royalties: 

A fragmentação territorial. A emancipação dos territórios de Armação dos Búzios de Cabo 

Frio em 1995 e de Rio das Ostras (1992) de Casimiro de Abreu, municípios que recebem 

valores consideráveis de repasseis de Royalties e participações especiais, serviram de 

modelo para que outros distritos pleiteassem a emancipação de olho nesses recursos, o 

que pode ser entendido como um movimento de disputa das elites políticas locais e pouco 

acrescenta no debate da eficiência na destinação desses recursos a longo prazo. 
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A falta de transparência e efetividade na aplicação desses recursos pode ser explicada por 

De Souza et al, 2022,  que alerta para o problema da falta de conhecimento da população 

desses territórios sobre o tema das receitas de petróleo. 

 

Através da pesquisa foi detectado que “57,4% da população residente nos municípios 

produtores de petróleo da Bacia de Campos/RJ, não tem conhecimento do que são 

royalties e que menos de 20% sabem sobre a questão e é capaz de verbalizar, ainda que 

de forma pouco lapidada, o seu conceito”. 

 

A ausência do conhecimento e, consequentemente, do controle social da população desses 

territórios sobre esses recursos pode ser considerado um desafio adicional para a 

aplicação desses recursos com visão de longo prazo e para a criação de riqueza 

intergeracional. 
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3. FUNDOS SOBERANOS 

 

Não há um consenso na literatura acerca da definição de Fundo soberano. A definição 

diverge significativamente conforme o autor e instituição que o analisa (Bassin, 2023).  

 

Cagnin et al (2008) destacam que não existe uma definição consensual para o que chama 

de “sovereign wealth funds”. Esses fundos variam na origem de seus recursos, 

nomenclatura e propósito, possuindo apenas alguns pontos em comum a todos: São 

recursos públicos geridos por entes da administração pública, separados das reservas 

administradas pelos bancos centrais e mantidos em ativos financeiros líquidos e de baixo 

risco. (Caparica, 2010) 

 

Enquanto Fundos Soberanos nacionais são geralmente constituídos em moeda forte 

internacional, notadamente o dólar estadunidense, fundos subnacionais não raro são 

criados e mantidos nas moedas nacionais. 

 

Em termos de origem, apesar de existirem fundos com a característica de fomentar 

crescimento econômico e economizar recursos desde o século XIX na França, no estado 

americano de Ohio e no Império Britânico, os primeiros fundos baseados em petróleo 

foram criados no Oriente Médio na década de 1950, na Arábia Saudita (1952) e Kwait 

(1953). 

 

Griffith-Jones e Ocampo (2009) destacam a grande proliferação desse tipo de fundo a 

partir do final do século, em parte pelas crises fiscais e especulativas dos anos 90, o que 

obrigou países emergentes a possuírem maiores reservas cambiais. Outro fator foi o 

chamado “boom das commodities” do início do século XXI, que aumentou a receita de 

países exportadores desse tipo de bem. 

 

Para se ter a dimensão que esses fundos possuem na economia mundial hoje, os mais de 

200 fundos soberanos listados em 80 países, somam ativos acima de 12 trilhões de 

dólares, contra 24 trilhões em fundos de pensão e 16 trilhões em poder de Bancos 

Centrais, segundo dados do último relatório da consultoria especializada nesse tipo de 

ativo, a Global SWF de julho de 2024. (Global SWF, 2024) 

 



39 
 

Apesar de variedade de tamanho função e finalidade, alguns autores tentaram categorizá-

los. Segundo Freitas (2009), há 5 tipos principais de Fundos: 

 

a) de Estabilização – Criados para amenizar o impacto da flutuação da cotação das 

commodities 

b) de Poupança – Como o nome deixa claro, formação de poupança intergeracional 

c) De Investimento – Buscar a rentabilidade dos ativos alocados 

d) De Desenvolvimento – Promoção de política industrial 

e) De contingência para Fundos de Pensão – Usados quando os gastos 

previdenciários assumem algum patamar 

 

Como é possível perceber, a distinção de tipo e finalidades são tênues e se confundem, 

pois um fundo de estabilização é também uma poupança intergeracional e um fundo de 

desenvolvimento pode e deve realizar investimentos.   

 

No Brasil após a descoberta das reservas do pré-sal foi criado um fundo soberano nacional 

em 2008 - Instituído pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008 - com patrimônio 

inicial de 5,3 bilhões de dólares. A intenção declarada era bem ampla e similar aos fundos 

de estabilização, de poupança e investimento: “1) Mitigar os efeitos dos ciclos 

econômicos 2) Formar poupança pública 3) Promover investimentos em ativos no Brasil 

e no exterior e 4) Fomentar projetos de interesse estratégico do País localizados no 

exterior.” (BRASIL, 2020). 

 

Ainda nesse período foi criado a Lei da partilha, Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 

2010 (Brasil, 2010c) que garantia a preferência e a obrigatoriamente de participação da 

Petrobras com pelo menos 30% nos campos de exploração do polígono do pré-sal no país. 

E quando houvesse excedente de produção, seria dividido entre a empresa concessionária 

e o Estado na forma de petróleo e/ou Gás. 

 

Após a destituição da Presidenta Dilma Roussef em 2016, uma nova agenda política 

impôs uma mudança na Lei de petróleo a partir da aprovação da lei nº 13.365, de 29 de 

novembro de 2016 (Brasil, 2016) que alterou o regime de partilha, o direito de preferência 

da Petrobras e retirou a obrigatoriedade da participação mínima de 30% da empresa 

controlada pela União nos consórcios de exploração de petróleo e gás. 



40 
 

 

O Fundo Soberano Brasileiro (FSB) acabaria extinto formalmente pela Lei nº 13.874, de 

20 de setembro de 2019, chamada de “lei da liberdade econômica” no governo Bolsonaro 

(BRASIL, 2019). Operacionalmente o fundo já havia sido encerrado ainda em 2018 com 

patrimônio acima de meio bilhão de reais. Os valores existentes no fundo foram 

incorporados às reservas do Banco central e ao tesouro nacional e usados para abater a 

dívida pública (Bassin, 2023). 

 

Apesar dessa experiência curta e conturbada de um fundo soberano nacional, alguns 

Estados da Federação e municípios buscaram criar seus fundos,  

Estado do Espírito Santo, Municípios de Niterói, Maricá e Ilhabela e mais recentemente, 

o Estado do Rio de Janeiro. 

 

Como é comum se tratamento de Fundos Soberanos, os fundos subnacionais brasileiros 

diferem em concepção, escala e objetivos, conforma será abordado no capítulo a seguir. 

 

 

3.1 Fundos Soberanos subnacionais no Brasil 

 

O uso do termo "fundos soberanos" para descrever fundos subnacionais pode parecer 

contraditório à primeira vista, mas há pelo menos duas razões para isso.  

 

Como dito no item anterior, um fundo soberano é um fundo de investimento estatal criado 

por um governo nacional para administrar excedentes financeiros, como receitas de 

petróleo, exportações, ou reservas cambiais. Esses fundos são chamados de "soberanos" 

porque são geridos por governos soberanos, ou seja, Estados-nação com autonomia 

política e econômica. 

 

A primeira razão é que, em geral, o termo está associado à ideia de controle autônomo 

sobre recursos financeiros significativos.  (Teixeira, et al, 2022). Nos contextos 

subnacionais (estados, províncias ou municípios), o termo é usado quando essas unidades 

administrativas possuem algum grau de autonomia fiscal, como Estados e municípios no 

Brasil, que apesar de serem parte indissolúvel da União, administram seus próprios 

recursos financeiros e tem autonomia orçamentária e tributária (arrecadam impostos).  
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O uso do termo "soberano" reflete a independência na gestão desses fundos dentro de 

suas competências. Embora estejam subordinados ao governo central, os estados ou 

municípios têm soberania limitada para gerir esses recursos. 

 

Os estados americanos do Alasca, Wyoming, Novo México são alguns entes subnacionais 

que possuem Fundos Soberanos desde a década de 1970. (James, 2022). 

. 

A segunda razão é que o termo "soberano" foi utilizado por diversos autores, ainda que 

tratando de fundos subnacionais. Somado aos exemplos existentes (Fundo Soberano de 

Maricá, Fundo Soberano do Estado do Rio de Janeiro, Fórum de Fundos Soberanos 

Brasileiros, etc.) o termo se consagrou sendo utilizado de maneira análoga porque reflete 

a autonomia no uso estratégico dos recursos, mesmo em um contexto subnacional. 

 

A criação de fundos soberanos subnacionais ainda é um fenômeno recente no Brasil. A 

descoberta das reservas do Pré-sal nas bacias de Santos e Campos, a queda da cotação do 

petróleo em 2016 e, consequentemente na arrecadação dos territórios dependentes do 

petróleo e a pandemia global em 2020, possivelmente foram alguns dos motivadores 

desse movimento. 

  

No Brasil, em relação a recursos do petróleo, foram criados 6 fundos. 2 a nível estadual 

(Espírito Santo e Rio de Janeiro) e 4 municipais (Maricá, Ilhabela/SP, Niterói/RJ e 

Saquarema/RJ) 

 

O município de Canaã no Pará também possui um fundo soberano, mas este vem dos 

royalties da mineração, fora do escopo desta dissertação (Reymão et al, 2022). 

 

Os municípios do Estado de Minas Gerais de Itabira, Conceição do Mato Dentro e 

Congonhas também estão criando seus fundos soberanos sobre royalties de mineração, o 

que apesar de estar fora do escopo deste trabalho, mostra que ideia de guardar recursos 

para as gerações futuras está se difundindo pelo país. (FFSB, 2024). 

 

Embora representem uma política pública relativamente recente no Brasil, os fundos 

soberanos subnacionais já motivaram a criação de uma entidade específica: o Fórum dos 
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Fundos Soberanos Brasileiros. Esta iniciativa configura-se como um espaço relevante 

para a troca de experiências entre os gestores e para a definição de regramentos e 

princípios mínimos compartilhados, promovendo a articulação e a consolidação de boas 

práticas no setor. 

 

3.1.1 Fórum dos Fundos Soberanos Brasileiros: 

 

A disseminação de fundos pelo país ensejou a criação do Fórum dos Fundos Soberanos 

Brasileiros (FFSB) que se apresenta como: 

“(...) um canal permanente de troca de conhecimento e experiências entre 

gestores dos fundos, especialistas e comunidade acadêmica, cujo objetivo 

é acompanhar, direcionar e propor boas práticas na administração dos 

recursos financeiros, com base em uma agenda que privilegia o 

desenvolvimento local sustentável. 

São participantes do Fórum os representantes dos fundos soberanos de 

Niterói (RJ), Maricá (RJ), Ilhabela (SP), Conceição do Mato Dentro (MG), 

Congonhas (MG), Itabira (MG) e do estado do Espírito Santo (ES), além 

dos pesquisadores do Jain Family Institute (JFI) e da Universidade 

Federal Fluminense (UFF).  

Os gestores dos fundos participantes podem compartilhar dificuldades e 

problemas enfrentados no decurso de seu trabalho e desenvolver soluções 

que podem vir a ser adotadas pelos demais participantes. 

Trata-se de um projeto pioneiro e líder no debate sobre o desenvolvimento 

dos Fundos Soberanos Brasileiros, contribuindo inclusive para a produção 

de propostas legislativas para gestão e governança de tais fundos. 

A criação do Fórum contou com a contribuição da UFF, mobilizando 

pesquisadores para percorrer literaturas acadêmicas relevantes, e do Jain 

Family Institute, contribuindo em duas frentes: a primeira, ao estabelecer 

uma rede internacional de apoio formada por especialistas líderes do 

mundo acadêmico, órgãos e corporações públicas, fundações e o setor 

privado; a segunda, ao oferecer contribuição técnica apoiada em sua 

expertise acumulada na modelagem matemática para financiamento de 

projetos de longo prazo que envolvam exposição a riscos – a exemplo de 

fundos apoiados em receitas da exploração de petróleo.” (FFSB, 2024) 
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O Fórum realiza Seminários, reuniões e eventos onde e promove a troca de boas práticas 

entre os participantes.  O Fórum criou em 2022 uma carta com dez princípios, divididos 

em 3 eixos: 1) Estrutura legal - Consistência jurídica, 2) Estrutura de Governança e Gestão 

– Coerência e eficácia e 3) Estrutura de Prestação de Contas – Transparência e 

Uniformidade. 

 

 

3.2 Fundos Soberanos Subnacionais de Petróleo 

 

Esta dissertação restringiu seu escopo à análise dos fundos soberanos relacionados ao 

petróleo. Nesse contexto, foram identificados e listados os fundos subnacionais 

vinculados à exploração petrolífera no Brasil: 

 

 

 

 

 

Tabela 6 – Fundos Soberanos subnacionais de petróleo no Brasil 

 
Elaborado pelo autor 
Fontes: Prefeituras de Maricá, Ilhabela, Niterói e Saquarema. Site do Estado do ES, ALERJ e SEFAZ/RJ 
 

 

Sigla 
Fundo Sede Fundação

Patrimônio (R$) 
out/2024

Origem dos recursos                                   
(% Receitas do Petróleo)

Tipo de 
Investimentos

FSM Maricá 2017       1.861.676.614,61 
1% a 15% de todas as receitas, 
definido em LOA

Investimentos 
estruturantes + 

FSMI Ilhabela 2018           871.148.940,72 
8% no 1º ano e 25% a partir do 5º ano 
da arrecadação de Royalties Ativos Financeiros

FER Niterói 2019       1.179.150.211,29 10% das Participações Especiais Ativos Financeiros

FUNSES Espírito Santo 2019       1.771.001.723,08 

40% dos Roylties que excederem 5% 
de produção e 15% das PE

Ativos Financeiros 
+ Participação em 
empresas

FSERJ Rio de Janeiro 2022       2.888.570.102,10 

30% do que exceder a arrecadação do 
ano anterior

Investimentos 
estruturantes + 
ativos financeiros

FSS Saquarema 2022 -
1% a 15% de todas as receitas, 
definido em LOA

Investimentos 
estruturantes + 
ativos financeiros
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O Fundo mais antigo em funcionamento é o do município de Maricá/RJ, criado em 2017, 

seguido por Ilhabela/SP, Niterói/RJ, os estados do ES e RJ e recentemente o município 

de Saquarema.  

 

Saquarema aprovou uma lei que instituiu um Fundo Soberano aos moldes de Maricá, mas 

não foram encontradas evidências de seu funcionamento no site do município, assim 

como na LOA e prestações de contas anuais de Saquarema. Foi enviado e-mail ao Portal 

de Transparência do município solicitando informações sobre o fundo, sem resposta até 

o momento em que esse trabalho foi escrito. Por isso não foi realizada uma análise desse 

município como possuidor de Fundo Soberano em funcionamento. 

 

Alguns fundos listados não foram objeto de estudo, como o fundo de Ilhabela, por estar 

situado no Estado de São Paulo, fora do território fluminense, assim como o Fundo do 

Espírito Santo.  

 

3.3.1 – O Fundo Soberano do Estado do Rio de Janeiro 

 

Como dito anteriormente, apesar de não existir um padrão na composição e objetivos de 

fundos soberanos, algumas entidades e órgãos multilaterais buscam criar padrões 

internacionais de governança e gestão. Sendo os mais conhecidos, os chamados 

“Princípios de Santiago”.  

 

Foram criados também rankings e sistemas de avaliação como o Truman´s Scoreboard, o 

índice de transparência Linaburg-Maduell, o SCI (Santiago Compliance Index), One 

Planet Index e GSR Scoreboard (Bassin, 2023). A partir desses instrumentos de avaliação 

Bassin elaborou uma nova metodologia de avaliação dos fundos chamado MAFS 

(Método de Avaliação de Fundos Soberanos). 

 

O MAFS submete o fundo a 20 pontos de verificação, com respostas simples – Sim ou 

Não. A somatória dos itens “sim” faz a pontuação final. 

 

As perguntas são focadas em governança, compliance, transparência e objetivos do 

Fundo. A seguir as 20 perguntas do MAFS: 
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Tabela 5 - As 20 perguntas do MAFS: 

1. O Fundo Soberano dispõe de procedimento para alterar sua estrutura? 
2. Há código de ética/conduta aplicável a todos os participantes? 
3. Pratica política de conflito de interesses? 
4. Está claro que nenhum gestor/conselheiro têm filiação política? 
5. Há participação da sociedade civil nas atividades do fundo? 
6. O propósito do fundo é amplamente divulgado para a sociedade, ainda que apenas através do 

site próprio do FS? 
7. Os gestores têm experiência para ocupar a função? 
8. Há regras claras sobre investimentos, participações, retiradas (saques) e despesas operacionais? 
9. Há quadro de governança que estabeleça de forma clara os papéis e responsabilidades de cada 

membro? 
10. Há quadro de responsabilização pelas operações do fundo? 
11. As metas do Fundo Soberano estão claramente definidas e divulgadas? 
12. O fundo contempla investimentos estruturantes? 
13. Os investimentos estruturantes são amparados em estudos que comprovem impacto positivo na 

economia regional? 
14. A gestão de riscos é conduzida por profissional com comprovada formação técnica e 

experiência compatíveis com a função? 
15. O Fundo Soberano dispõe de profissional especialista em análises econômicas? 
16. Os investimentos consideram os impactos ambientais? 
17. O Fundo Soberano tem site próprio com informes, notícias e informações financeiras 

atualizadas e de fácil acesso? 
18. As demonstrações financeiras são elaboradas de forma clara e em conformidade com as normas 

contábeis vigentes? 
19. O fundo é auditado anual e trimestralmente? 
20. Está prevista a atuação de auditorias externas privadas em sistema de rodízio? 

Fonte: Bassin, 2023 

 

O Fundo Estadual do Rio de Janeiro, criado em 2022 recebeu apenas um aporte e ainda 

não há lapso temporal suficiente para realizar uma comparação, além dele ser da esfera 

estadual e o escopo inicial deste trabalho prevê a comparação entre municípios.  

 

De acordo com a primeira avaliação realizada pelo MAFS, o Fundo Estadual obteve 

apenas 3 pontos em um total possível de 20, o que demonstra numericamente que o 

“fundo possui vulnerabilidades que não permitem que seja visto como um instrumento 

eficiente e longevo e que possa ser utilizado como um instrumento de política pública 

para promover desenvolvimento social e econômico” (Bassin, 2023). 

 

Em resumo, o Fundo Estadual ainda não dispõe de tempo suficiente, nem de aportes e 

investimentos regulares, para ser comparável a outros fundos com funcionamento mais 

consolidado e aportes frequentes. Diante disso, o objetivo principal deste estudo será 

avaliar o impacto dos fundos soberanos nos territórios onde estão efetivamente em 

operação. Para esse fim, serão analisados os dois fundos soberanos atualmente em 

funcionamento nos municípios do Estado do Rio de Janeiro: Maricá e Niterói. 
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3.3.2 Fundo Soberano de Maricá 

 

O fundo acumula mais de 1,8 bi de patrimônio (Maricá, 2024), possui um site na internet 

próprio, (http://fundosoberano.marica.rj.gov.br/) onde as informações tais como, 

histórico, legislação, decisões sobre a aplicação dos recursos, projeções do rendimento e 

patrimônio acumulado, entre outras estão todas disponibilizadas e são de fácil acesso. 

 

O Fundo foi criado pela Lei Municipal nº 2.785 de 14 de dezembro de 2017 (MARICÁ, 

2017). Posteriormente, a legislação foi revogada pela Lei Municipal nº 2.902, de 03 de 

dezembro de 2019, que trouxe aprofundamento quanto aos objetivos, utilização e vedação 

dos recursos e funções dos comitês de gestão. Em 2020 e 2021, o dispositivo foi alterado 

pelas Leis nº 2.961/2020 e nº 3.042/2021, que incorporaram ou alteraram itens referentes 

à instância de deliberação, secretaria responsável pelo fundo e, principalmente, aditivos 

para adequação das normas frente à crise sanitária da COVID-19. Todo esse arcabouço 

legal foi modificado pela lei nº 3.341, de 15 de junho de 2023, que incorporou as 

alterações e modificou a legislação inicial do fundo (Maricá, 2023). 

 

O Fundo de Maricá possui duas finalidades principais: mitigar os efeitos dos ciclos 

econômicos e constituir um fundo de poupança para o município. Quanto aos seus 

objetivos, para além da formação de poupança e mitigação dos impactos das incertezas 

dos recursos, incluem também o fomento para projetos estratégicos, o estímulo à criação 

de novas fontes de receita, bem como o fortalecimento da autonomia financeira e a 

sustentabilidade fiscal do município (Maricá, 2019). 

 

No que se refere à utilização dos recursos, a legislação permite que até 30% da receita 

seja usada, limitando a 6% a utilização para cada projeto.  

 

A composição da carteira de investimentos é formada por aplicações em fundos de 

investimentos de renda fixa da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil que, em 

sua maioria, são compostos por títulos públicos federais) e títulos de instituições 

financeiras, com baixo risco e alinhados com a política conservadora adotada pela gestão 

do Fundo. (Tramansoli e Siqueira, 2024). É vedado pelo regulamento do fundo o 

pagamento de dívidas com a União e o pagamento de folha de pessoal dos servidores. 
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O caso de Maricá é mais conhecido porque o município utiliza os recursos petróleo, além 

do fundo soberano, para políticas públicas inovadoras na região, como a moeda social 

“Mumbuca” e a tarifa zero em frota de ônibus municipais, conhecida popularmente como 

“vermelhinhos” (Santiago, 2024). 

 

Maricá foi o município pioneiro na Criação de um fundo soberano municipal no Brasil e 

possui um fundo relevante do ponto de vista dos valores arrecadados, funcional em seus 

investimentos e aplicações, transparente para o controle social. O ponto de melhoria seria 

a participação da sociedade civil nos conselhos de deliberação e governança do Fundo.  

 

 

3.3.3 Fundo de Equalização da Receita de Niterói 

 

O Fundo foi criado a partir da Emenda nº 041/2019, que incluiu o Art. 149-A na Lei 

Orgânica do Município, que foi o primeiro marco legal do fundo e que delineou os 

parâmetros que viriam a nortear o fundo (Niterói, 2019). O fundo tem por finalidade 

promover a estabilização fiscal e formar poupança intergeracional para que os 

niteroienses do futuro possam se beneficiar dos recursos oriundos da exploração de 

petróleo. Segundo o Decreto nº 13.215/2019, que regulamento o fundo, o FER possui 

cinco objetivos: 

 

I - Promover a justiça intergeracional por meio da formação de uma 

poupança pública com recursos provenientes da exploração do petróleo e 

gás natural; 

 

II - Mitigar a volatilidade e a instabilidade dos fluxos de arrecadação 

provenientes de indenizações pela exploração do petróleo e gás natural; 

 

III - Garantir a sustentabilidade fiscal do Município no curto, médio e 

longo prazos; 

 

IV - O aumento da transparência no uso dos recursos provenientes da 

exploração do petróleo e gás natural; e 
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V - Fortalecer a autonomia financeira e mitigar os efeitos dos ciclos 

econômicos do Município por meio do ingresso regular de receitas 

provenientes dos rendimentos das aplicações financeiras realizadas com 

recursos da participação especial. 

 

 

 

Como um Fundo de Equalização de Receitas, o FER prevê que em caso de frustração das 

receitas de repasse do petróleo, caso a receita obtida pelos repasses da ANP seja inferior 

ao estipulado na LOA do exercício, o fundo pode cobrir até 50% da frustração de receitas, 

limitados a 20% do montante geral do fundo (Tramansoli e Siqueira, 2024). 

 

O Fundo de Niterói possui um website bastante informativo de interface simples, o que 

facilita ao cidadão o acesso às informações como saldo, repasses e política de 

investimentos. A exemplo de Maricá o fundo possui vedações, mas permite o pagamento 

de dívidas com a União e despesas com servidores, desde que seja do magistério. 

 

Durante a pandemia foram utilizados 198 milhões dos recursos do Fundo para ações de 

enfrentamento da pandemia de COVID-19.  

 

Além dos gastos na saúde pública para enfrentar a pandemia, Niterói também fortaleceu 

seu um programa social de renda básica permanente, pago pela moeda social “Araribóia”. 

A decisão de utilizar recursos do fundo soberano para a garantia de renda da população 

menos favorecida econômica e socialmente teve papel decisivo na adesão da população 

às medidas de distanciamento social, de modo que conseguiram manter-se isoladas com 

garantias econômicas. (Rodrigues, 2023). 

 

Esse gasto pode ser realizado graças à alteração da Lei orgânica pela emenda à Lei 

Orgânica nº 43/2020 que permitiu que até 70% dos recursos pudessem ser utilizados  

“para custeio das políticas públicas municipais criadas para mitigação dos 

impactos econômicos e sociais provocados por pandemias assim descritas 

pela Organização Mundial de Saúde - OMS”, visando salvar vidas e 
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oferecer tão necessário alento para cidadãos e empreendimentos 

niteroienses” (Niterói, 2020). 

 

O Fundo Soberano de Niterói, apesar de muito recente, já mostrou a sua utilidade em um 

momento agudo de crise sanitária e econômica e social. 

 

A questão que se coloca é: Há diferença entre o desenvolvimento desses municípios que 

possuem Fundo Soberano em relação a outros que não o possuem? 

 

Os resultados em educação pública sob responsabilidade do município, saúde pública e 

outros indicadores são diferentes em Maricá e Niterói frente a outros municípios que 

possuem o mesmo grau de recebimento de recursos do petróleo, mas que optaram por não 

criar os Fundos Soberanos? 
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4. METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Esse capítulo desempenha um papel central na estrutura desta pesquisa, pois estabelece 

as abordagens e os procedimentos adotados para buscar alcançar os objetivos propostos. 

A investigação sobre o impacto socioeconômico dos royalties de petróleo nos municípios 

fluminenses exige um delineamento claro e rigoroso, dado o contexto multifatorial que 

envolve fatores econômicos, sociais e políticos. Neste sentido, o capítulo busca detalhar 

as escolhas metodológicas, desde a seleção das variáveis e fontes de dados até a aplicação 

de técnicas analíticas específicas, assegurando a confiabilidade e validade dos resultados 

obtidos. 

 
Inicialmente, serão apresentadas as hipóteses de pesquisa que buscam resolver o 

problema central: Como lidar com os recursos abundantes advindos de uma riqueza finita 

sem cair nos riscos da Maldição do petróleo? 

 
A seguir serão apresentados o delineamento da pesquisa, caracterizado como um estudo 

quantitativo com análise comparativa entre municípios que implementaram fundos 

soberanos e aqueles que não o fizeram. A escolha por essa abordagem justifica-se pela 

necessidade de avaliar o impacto de políticas públicas por meio de métricas objetivas, 

como indicadores financeiros e socioeconômicos. Para tal, foram definidos critérios de 

seleção das variáveis, incluindo aspectos relacionados à saúde, educação e arrecadação 

municipal, de forma a capturar de maneira abrangente os efeitos das receitas provenientes 

da exploração de petróleo. 

 
Em seguida, são descritas as fontes de dados utilizadas, abrangendo bases de dados 

primárias e secundárias provenientes de instituições como a Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) e os relatórios de gestão da FINBRA, Federação dos Municípios 

Brasileiros. O período de análise foi delimitado para abranger os anos de 1999 a 2023, 

com foco na evolução temporal dos indicadores em relação à implementação dos fundos 

soberanos. Além disso, a aplicação de técnicas quantitativas, como o controle sintético e 

o contrafactual, é discutida como um recurso para assegurar a comparabilidade entre os 

grupos analisados. 
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Por fim, o capítulo aborda as limitações inerentes ao desenho metodológico, como a 

restrição geográfica ao estado do Rio de Janeiro e a disponibilidade de dados consistentes 

para medições de longo prazo. Também são discutidas as precauções tomadas para 

mitigar potenciais vieses, garantindo a robustez das inferências. Ao detalhar cada etapa 

do processo metodológico, busca-se oferecer transparência à pesquisa e um guia 

estruturado para análises futuras que explorem dinâmicas similares em outros contextos. 

 

4.1 Hipóteses e Desenho da Pesquisa 

 

A principal motivação deste trabalho de pesquisa foi descobrir como os municípios 

podem escapada da Maldição do Petróleo descrita no capítulo 2 dessa dissertação. Muitos 

trabalhos já foram escritos descrevendo o desperdício dos recursos, as evidências da 

maldição, mas nenhum deles efetivamente buscou analisar experiências que pudessem 

fazer com que os municípios do Estado do Rio de Janeiro, agraciados com a riqueza 

mineral pudessem escapar dos efeitos da maldição e utilizar o recurso de forma a garantir 

o desenvolvimento socioeconômico de seus territórios. 

 

Os municípios do estado do Rio de Janeiro enfrentam, historicamente, uma série de 

desafios estruturais que perduram ao longo do tempo, entre os quais se destacam: 

estagnação econômica, práticas de coronelismo político, carência de saneamento básico, 

ineficiência na rede pública de saúde e educação, crescimento desordenado de áreas 

urbanas precárias, altos índices de violência e falta de controle social por parte da 

população. 

 

Para muitos desses municípios, os recursos provenientes do petróleo representam uma 

oportunidade única e inédita para transformar essa realidade e construir um futuro mais 

diferente. 

 

Os Fundos Soberanos têm o potencial de se tornar um elemento crucial para assegurar o 

desenvolvimento sustentável dos municípios a longo prazo, ajudando-os a superar os 

desafios associados à maldição do petróleo. 
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Por isso o interesse em pesquisar e buscar evidências de que a criação e o funcionamento 

de Fundos Soberanos em Maricá e Niterói já tenham produzido efeitos nos indicadores 

daqueles municípios e que a experiência desses dois municípios possa ser replicada em 

outras cidades com os mesmos desafios. 

 

Diversas hipóteses foram formuladas ao longo do desenvolvimento desta dissertação, 

todas passíveis de verificação. Entre elas, destacam-se duas principais: 

 

A primeira hipótese (H1) sugere que, embora os fundos soberanos tenham sido criados 

há menos de uma década, as políticas públicas associadas a esses instrumentos já podem 

ter produzido impactos positivos e perceptíveis nos indicadores socioeconômicos dos 

municípios que os adotaram. 

 

Por outro lado, a segunda hipótese (H2), de caráter complementar e aparentemente 

oposto, propõe que a decisão de alocar parte dos recursos do petróleo em fundos 

soberanos, em vez de aplicá-los integralmente no orçamento corrente, como ocorre em 

outros municípios, pode resultar em impactos negativos de curto prazo nos indicadores 

municipais de Maricá e Niterói, quando comparados a localidades que optaram por um 

modelo mais imediato de utilização dos recursos. 

 

Essa aparente contradição se dissolve quando se considera que ambas as hipóteses 

examinam diferentes perspectivas temporais e de priorização: enquanto H1 destaca os 

potenciais benefícios de longo prazo, H2 avalia os custos de oportunidade no curto prazo 

associados à estratégia de poupança e investimento intertemporal. 

 

 

4.2 Desenho de Pesquisa e Análise de Dados 

 

 

a Para realizar uma avaliação de impacto comparativa em ciências sociais, é essencial 

construir um contrafactual. Em outras palavras, é necessário responder à pergunta: o que 

teria ocorrido com indicadores de resultados (outputs e outcomes) de interesse caso a 

política pública em questão não tivesse sido implementada? Somente ao se construir um 
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cenário contrafactual plausível é possível isolar os efeitos da política das demais variáveis 

que poderiam influenciar os resultados. 

 

Em estudos experimentais, comumente empregados em diversas áreas do conhecimento,   

a definição de grupos de controle tratamento que sejam semelhantes entre si em temos de  

faixa etária, gênero, etnia e histórico de saúde, garantindo características é feita pelo 

pesquisador com recurso à aleatorização. Quando a definição das unidades que integrarão 

o grupo de tratamento ou controle é feita de forma aleatória, por sorteio, essa escolha é 

independente de qualquer característica das unidades. Assim, ao se definir os grupos de 

forma independente de quaisquer outras características das unidades analisadas, pode-se 

concluir que qualquer diferença entre os grupos nos resultados pós-tratamento de 

interesse tenha sido deriva do tratamento e não de outras causas.  

 

No presente caso, um estudo experimental teria exigido que a definição de quais 

municípios implementariam fundos soberanos tivesse sido feita por um sorteio. 

Obviamente, nesse caso, bem como na maioria das situações de interesse para o estudo 

das políticas públicas, essa estratégia não está disponível aos pesquisadores. Isso não quer 

dizer que não existam estudos aleatorizados nas áreas de políticas públicas e de 

administração, mas no presente caso a escolha de implementar ou não um fundo soberano 

foi feito pelas próprias unidades (municípios). Desta forma, a nossa pesquisa é 

observacional (ao invés de experimental) e precisamos escolher dentre algumas 

alternativas para tentar montar um contrafactual razoável para os municípios que de 

Niterói e Maricá, que implementaram os fundos que são nosso objeto de estudo.  

 

A escolha subjetiva ou discricionária de cidades para comparação, baseada em 

características isoladas, poderia introduzir ambiguidades e vieses significativos, 

comprometendo a validade dos resultados. Comparações inadequadas têm o potencial de 

gerar conclusões imprecisas, tornando essencial a adoção de métodos rigorosos e 

objetivos, como o controle sintético, para mitigar esses riscos e assegurar a robustez da 

análise.  

 

A metodologia do “controle sintético” (Abadie 2015) foi desenvolvida precisamente para 

os casos em que temos uma ou poucas unidades tratadas e muitas candidatas imperfeitas 

a controle. O objetivo do método é criar uma combinação das unidades de controle 
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possíveis (no caso municípios que não implementaram fundos) que seja o mais parecida 

possível num período pré-tratamento com a unidade tratada (no caso, os municípios que 

implementaram fundos). Um aspecto central desse processo é que a combinação exata de 

unidades de controle seja criada automaticamente por um algoritmo, retirando assim a 

escolha das unidades da mão do pesquisador. Conforme destacado por Abadie (2015), 

essa abordagem torna explícito: 

  

“1) A contribuição relativa de cada unidade de controle 

factual de interesse; e 2) As semelhanças (ou ausências delas) 

entre a unidade afetada pelo evento ou intervenção de 

interesse e o controle sintético, em termos de resultados pré-

intervenção e outros preditores dos resultados pós-

intervenção.” 

 

O método de controle sintético é baseado em uma premissa de que uma combinação de 

unidades de comparação quase sempre faz um trabalho melhor de reproduzir as 

características de unidades que sofreram a intervenção e são o caso de interesse, do que 

uma unidade de comparação isolada. Outra vantagem é permitir que o pesquisador realize 

o desenho do projeto de pesquisa sem saber de antemão como essas decisões afetarão o 

resultado do estudo. Manter o pesquisador “cego” com relação a como as decisões afeta 

os resultados, é uma condição importante para promover e garantir a imparcialidade nesse 

tipo de estudo. 

 

O pesquisador, no entanto, continua sendo relevante. Cabe ao pesquisador definir quais 

são as unidades que potencialmente podem ser incluídas no processo além de escolher as 

variáveis que serão utilizadas para se construir o contrafactual sintético. Essas variáveis 

sempre incluirão os resultados de interesse (outputs e outcomes) medidos antes do 

tratamento, além de uma série de outras variáveis que possam ter relação explicativa com 

esses outcomes.  Para cada outcome de interesse para casada município tratado (Niterói e 

Maricá) deve-se computar um sintético diferente, que poderá vir a ser uma combinação 

diferente dos diversos municípios não tratados. Esses dados são então passados para o 

algoritmo, que fará busca do sintético num processo de otimização (Hainmueller et al 

2011).  
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O pesquisador também tem papel relevante em analisar a qualidade do sintético. Pode 

ocorrer, e isso ocorreu em diversos dos nossos casos, que o melhor sintético possível, o 

sintético que decorre do processo de otimização, não seja “bom" o suficiente para análise. 

Isso pode acorrer por causa de termos poucos períodos pré-tratamento ou simplesmente 

porque as unidades tratadas sejam diferentes demais dos potenciais controle. Nesses 

casos, não é possível continuar com análise.  

 

Nos casos em que o controle sintético consegue aproximar o comportamento pré-

tratamento dos resultados de interesse, podemos passar para a análise completa, que 

consiste em comprar o quanto os resultados de interesse divergiram entre unidade tratada 

e seu controle sintético, após o tratamento.  

 

4.3 Escolha de indicadores e Coleta de dados 

 

No estudo de Pezzino (2016), para abordar a questão da maldição do petróleo nos 

municípios fluminenses, foram utilizados como indicadores o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHm), calculado pelo IBGE, o coeficiente de Gini e o Índice de 

Desenvolvimento Municipal (IDM), elaborado pela Firjan (Federação das Indústrias do 

Estado do Rio de Janeiro).  

 

Esses indicadores, se atualizados, poderiam oferecer uma perspectiva abrangente sobre o 

impacto macroeconômico e social dos Fundos Soberanos nos municípios, uma vez que 

abrangem três eixos principais: Desenvolvimento e Renda, Saúde e Educação. 

 

No entanto, os dados mais recentes do IDHm e do coeficiente de Gini, calculados pelo 

IBGE com base no Censo de 2022, ainda não estavam disponíveis durante a elaboração 

deste trabalho e, possivelmente, só serão publicados em 2025. Atualmente, os dados mais 

recentes disponíveis são do Censo de 2010. 

 

Além disso, o Índice de Desenvolvimento Municipal da Firjan, que também seria uma 

importante fonte de análise, foi descontinuado em 2018, limitando as possibilidades de 

comparação ao longo do tempo. 
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Foram então coletados outros dados, de todos os municípios do estado do Rio de Janeiro, 

alinhados às três dimensões analisadas pelo IDHm: saúde, renda e educação. 

 

No que diz respeito à saúde, é relevante destacar que, no Brasil, o direito à saúde é 

garantido pela Constituição Federal no artigo 196, sendo implementado por meio do 

Sistema Único de Saúde (SUS), instituído pela Lei Federal nº 8.080/90. Desde o ano 2000, 

o financiamento do SUS conta com a Emenda Constitucional nº 29 como marco legal, 

estabelecendo percentuais mínimos de investimentos obrigatórios na área da saúde. 

Especificamente, o artigo 77 da Constituição determina que, a partir do exercício de 2004, 

os municípios devem destinar, no mínimo, 15% de sua arrecadação tributária, conforme 

os artigos 156, 158 e 159, inciso I, alínea b, e § 3º da Constituição, às ações e serviços de 

saúde. 

 

Na área da educação, a Constituição, em seu artigo 212, prevê que os estados, o Distrito 

Federal e os municípios devem aplicar, no mínimo, 25% da Receita Líquida de Impostos 

e Transferências na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, garantindo investimentos 

regulares e prioritários na área. 

 

Este estudo não tem por objetivo criar um indicador de desenvolvimento municipal para 

substituir o IDHm. Mas na ausência desse indicador e para garantir uma análise 

quantitativa confiável e atualizada, foram coletados dados disponíveis nas áreas de saúde 

e educação que pudessem refletir o desempenho de cada município em dimensões com 

impacto direto na qualidade de vida de seus habitantes. 

 

É importante destacar que o período analisado compreendeu os anos de 1999 a 2023, com 

o objetivo de alinhar os dados de royalties a uma série histórica de mais de 20 anos. 

Contudo, nem todos os indicadores apresentam séries completas para todo o intervalo de 

tempo. 

 

Embora os fundos soberanos municipais tenham sido criados entre 2017 e 2018, a 

utilização de um intervalo temporal de 25 anos contribui significativamente para a 

construção de um contrafactual robusto e para a aplicação do método de controle 

sintético, proporcionando maior consistência às análises. 
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Os dados coletados abrangem os 92 municípios do estado do Rio de Janeiro. A seguir, são 

apresentadas uma breve descrição dos indicadores utilizados e as respectivas fontes de 

informação: 

 

 

Tabela 7 – Dados coletados para a pesquisa: 

 

Elaboração própria 

 

Dentre os indicadores listados na tabela 7 é importante destacar que há outputs e 

outcomes. Em resumo o Output responde à pergunta: O que foi entregue ou produzido? 

Enquanto o Outcome responderia à pergunta: Que mudança ou impacto foi alcançado? 

A grande maioria das variáveis disponíveis podem ser classificadas como outputs: PIB, 

Receita, despesas de saúde e beneficiários do bolsa família, por exemplo. Os outcomes 

são: Grau de analfabetismo, Nota no IDEB, mortalidade evitáveis a cada 100 mil e 

Percentual de nascidos com pré-natal completo.  

No próximo capítulo serão destacados os indicadores utilizados para os resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

Classe Nome Código Periodos Fonte

PIB Municipal PIB_muni 1999-2021 IBGE

PIB PerCapita PIB_PerCap 1999-2021 IBGE

População POPULACAO 2000, 2010, 2022 IBGE

Receita Corrente Líquida Rec_Corr_Liq 1999-2023 STN

Total de Royalties e Participação Especial Royl_PE_Tot 1999-2023 ANP

Receitas de petróleo percapita RP_PC 1999-2023 ANP/IBGE

Dependência dos Recursos do Petróleo DEP_RP 1999-2023 ANP/STN

Analfabetismo ANALFABETISMO 2000, 2010, 2022 IPEADATA

Nota IDEB IDEB_NM_PADR 2005-2023 IDEB

Beneficiários Bolsa Familia Beneficiarios_Bols_Fam 2005-2023 IPEADATA

Renda Média Renda_media 2000,201 IBGE

Despesas de saúde per capita com recursos próprios Med_desp_recp_saude_pc 2010-2022 IEPS

Despesas de saúde per capita total Med_desp_TOT_saude_pc 2010-2022 IEPS

Morte a cada 100 mil por falta de atenção primária Mort_100k_aten_pri 2010-2022 DataSUS

Nascidos vivos com pré-natal completo Perc_NascViv_Prenatal_OK 2014-2022 DataSUS

Saúde

Demográficos 
e 

Orçamentários

Educação

Renda
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5 RESULTADOS 

 

Neste capítulo, serão apresentados e discutidos os resultados obtidos na análise, com o 

objetivo de fornecer uma visão abrangente sobre o impacto dos fundos soberanos em cada 

município estudado. Para facilitar a compreensão e organizar as informações de maneira 

clara e objetiva, o capítulo será subdividido por município, abordando separadamente os 

casos de Maricá e Niterói. Essa estrutura permitirá destacar as especificidades e os 

contextos particulares de cada localidade, bem como avaliar a implementação e os efeitos 

das políticas públicas vinculadas aos fundos soberanos em diferentes realidades. 

 

Cada subseção trará uma análise dos resultados encontrados. Todos os indicadores 

apresentados no capítulo anterior foram testados, sendo que alguns possuíam lacunas e  

não trouxeram resultados confirmáveis.  A avaliação será sustentada por dados 

quantitativos e as interpretações serão fundamentadas nas hipóteses previamente 

estabelecidas. 

 

Por fim, as conclusões serão apresentadas de forma unificada, integrando os resultados 

dos municípios analisados e estabelecendo uma relação entre as experiências locais e as 

questões centrais deste estudo. Esse esforço de síntese pretende identificar padrões, 

contribuindo para uma compreensão mais ampla sobre o impacto da adoção dos fundos 

soberanos na promoção do desenvolvimento social dos municípios. 

 

Para compreender os resultados, é necessário saber que a composição do controle 

sintético não é necessariamente a mesma para indicadores diferentes mesmo que sejam 

utilizados o mesmo grupo de controles potenciais e com a mesma unidade tratada.  Por 

essa razão, foi realizado uma análise por controle sintético para cada indicador de 

resultado listado na Tabela 7, para cada um dos does municípios que criaram fundos. 

 

O método, como mencionado, inclui uma etapa preliminar de estabelecimento do 

sintético, que pode requerer ajustes e nem sempre é bem-sucedida, como será 

demonstrado a seguir, e um segundo momento de comparação do comportamento da 

variável de resultado de interesse no sintético e na unidade tratada.  
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5.1 Montagem do controle sintético 

 

O maior obstáculo empírico à implementação do controle sintético, no presente caso, foi 

as séries relativamente curtas no período pré-tratamento nas variáveis de controle. Em um 

mundo ideal, haveria disponibilidade de observações para 10 a 15 períodos pré-

tratamento (no caso deste trabalho, anos), mas as variáveis de resultado pós-tratamento 

tiveram séries muito mais curtas.   

 

Para cada variável de interesse tanto para Maricá quanto para Niterói, foi incluído na 

formulação do controle sintético todas as observações pré-tratamento disponíveis para a 

variável de resultado além do PIB municipal (total e per capita), receita corrente líquida 

(total e per capita), royalties de petróleo (total e per capita) e um indicador de dependência 

na receita do petróleo, todas elas com periodicidade anual, mas cobertura pré-tratamento 

variada.  Além disso foram utilizadas taxa de analfabetismo em 2011, beneficiários do 

bolsa família em 2005, 2011 e 2017, IDH-M 2011, população em 2011, e a renda média 

em 2001 e 2011. Em todos os casos, foram designados como controles possíveis todos os 

municípios do estado do Rio de Janeiro.  

 

Para várias combinações de variáveis de resultados e município tratado, o sintético não 

foi “satisfatório” e a análise foi interrompida. Isso significa que não foi possível encontrar 

uma combinação das unidades de controle que se comportasse de forma parecida o 

suficiente com o município tratado antes do tratamento. Exemplificaremos essa situação 

antes de prosseguir. 

 

Considere o caso da variável de resultado chamada “Média de Despesas de Saúde per 

capita com recursos próprios” para Niterói. O melhor sintético que o algoritmo logrou 

encontrar foi de 39% de Miguel Pereira, 25% de Magé, 23% de Cabo Frio, 8% de Campos 

dos Goytacazes e 5% de Macaé. Ao examinar o comportamento pré-tratamento deste 

sintético, mostrado na Figura 16, é possível verificar que ele começa acima de Niterói, 

mas começa a cair e cruza a trajetória de Niterói entre 2014 e 2015, muitos anos antes do 

tratamento indicado pela linha tracejada. O ideal, aqui, seria que o comportamento do 

sintético fosse mais parecido com o de Niterói. A figura 17 visualiza a mesma informação 

de outra forma, reportando a diferença entre Niterói e o sintético. Aqui se pode ver 
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claramente que essa diferença começa a crescer muitos anos antes do tratamento, que é a 

criação do fundo. Nesses casos, não é recomendável prosseguir com a análise.  

 

Depois da análise de todos os sintéticos para Niterói e Maricá, foram mantidos na análise 

apenas para os indicadores “Média de despesas per capita totais de saúde”  e “Nota do 

IDEB” para o primeiro e “Média de despesas per capita com recursos próprios de saúde”, 

“mortalidade a cada 100k por falta de atenção primária” e “Nota IDEB” para o caso do 

segundo.  Pode-se dizer que os indicadores de despesa são resultados mais imediatos, 

enquanto resultados de IDEB e indicadores de mortalidade são resultados mais distantes 

e mais próximos da ideia de desenvolvimento.  

 

Para estas variáveis selecionadas no caso de Niterói o item  “ Média de Despesas per 

capita total em saúde” incluiu Cabo Frio (56%), Macaé (7%) e Magé (37%) e “Nota 

IDEB” incluiu Macaé (48%) e Magé (52%).  Para as variáveis de Maricá,  “Média de 

Despesas per capita com recursos próprios de saúde” foi um mix de Guapimirim (71%) e 

Cabo Frio (29%).  “Mortalidade a cada 100k por falta de atenção primária” foi ainda mais 

variado, com Cabo Frio (50%), Arraial do Cabo (21%), Iguaba Grande (16%), Macaé 

(13%) e Campos dos Goytacazes (0.5%).  Por fim, o “Nota IDEB” incluiu Macaé (41%), 

Arraial do Cabo (31%), Iguaba Grande (14%), Magé (13%) e participações minúsculas 

de Bom Jesus do Itabapoana e Casimiro de Abreu.   

 

 

 

5.2 Resultados para Maricá 

 

 

Para avaliar os resultados no município de Maricá utilizamos 2 indicadores principais. 

Um de caráter educacional (Nota média IDEB no 1º segmento nas escolas municipais) e 

um outro centrado na área de saúde: Média de despesas per capita com recursos próprios. 

Os dados relacionados ao IDEB são extraídos de avaliações realizadas periodicamente 

nas escolas. As informações sobre as despesas per capita são obtidas a partir dos relatórios 

de execução orçamentária municipal. 
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Figura 8 e 9 - Evolução nota IDEB Maricá x Controle Sintético 

 

Dados: IDEB 

 

 

Como é possível observar no gráfico acima, a nota do IDEB se manteve em linha com a 

do controle sintético antes da criação do fundo soberano (linha pontilhada vertical). Após 

a criação do fundo, a curva apresentou leve queda. 

 

Entre 2005 e 2010 Maricá sempre apresentou notas ligeiramente abaixo da média do 

controle sintético.  Entre 2010 e 2017 apresentou notas ligeiramente acima e a partir da 

criação do Fundo, no final de 2017, as notas voltaram a ficar abaixo do controle. 

 

A hipótese 1 de melhoria não se confirmou após o tratamento. 

 

A hipótese 2 de piora nos resultados pode ser observada, mas é pequena demais e em 

linha com o histórico para fornecer uma conclusão clara. 

 

Deixando o controle sintético como “0”, e variando apenas a curva do município se 

acentua a percepção de queda após o tratamento, mas com o horizonte observável curto, 

não é possível determinar a relação. 

 

Saúde - Média de Despesas per capita de saúde com recursos próprios 
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Figura 10 e 11 – Evolução das despesas per capita de saúde Maricá x controle sintético  

 
Fonte: IPEADATA 

 

 

Na área de saúde, foi utilizado um output da despesa média per capita de saúde. No gráfico 

a seguir é possível perceber que Maricá historicamente possuía uma média inferior ao 

controle sintético e a partir do tratamento, o incremento orçamentário em saúde foi muito 

superior ao esperado, expandindo o investimento em mais de 100% 

 

 

Média de mortos a cada 100 mil habitantes em CIDs de falta de atenção primária em 

saúde 

 

Usando em saúde um outcome, ou seja, buscando o resultado prático desse investimento, 

usamos o número de mortes por mil habitantes evitáveis por atendimento de atenção 

primária. 

 

É possível perceber que houve uma piora (aumento no índice) após o tratamento no início, 

onde o número cresceu nos primeiros anos, com a reversão no último ano, o que pode ser 

explicado pelo aumento do fluxo migratório, como demonstrado em capítulo anterior e o 

aumento do investimento per capita apresentando 2 anos de queda consecutivos e ficando 

abaixo do controle no último ano de dados completos disponíveis (2022). 
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Figura 12 e 13 - Evolução de mortos a cada 100mil habitantes de causas evitáveis com 

atenção primária Maricá X Controle Sintético 

 

 
Fonte: DATASUS 

 

 

No caso de Maricá, fica claro que houve um acréscimo significativo do investimento per 

capita em saúde e que o resultado dessa política começa a aparecer em um indicador que 

representa a distância da população de unidades de atenção básica de saúde, ausência de 

ações rápidas para evitar óbitos como: disponibilidade de desfibriladores, medicação de 

ação rápida como soro antiofídico e leitos de UTI. 

 

 

 

5.3 Resultados para Niterói 

 

O segundo município tratado foi Niterói. Realizando o tratamento estatístico dos 

indicadores, foi possível montar os controles sintéticos, usamos dois deles: As notas do 

IBEB e os gastos em saúde total per capita 

 

IDEB 

Conforme ocorreu com Maricá, Niterói possuía uma nota próxima do controle antes do 

tratamento. Entre 2005 e 2010 um pouco abaixo. Entre 2010 e 2017 um pouco acima e a 

partir da criação do fundo, se observou uma pequena queda em relação ao controle. 
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Figura 14 e 15 - Evolução da Nota IDEB Niterói x Controle Sintético 

 

Fonte: IDEB 

 

Nos gráficos é possível perceber uma pequena redução de nota, o que refuta a hipótese 1. 

Com relação à hipótese 2, o intervalo de tempo não é significativo para confirmá-la, mas 

como observamos a mesma tendência se repetindo em 2 cidades com Fundo Soberano 

deve ser um ponto de atenção.  

 

Média de despesas de saúde total do município Per capita 

 

 

Figura 16 e 17: Evolução de despesas de Saúde per capita – Niterói x Controle Sintético  

 
Fonte: STN/FINBRA 

 

Com relação à saúde, diferente de Maricá, Niterói não apresentou uma curva de 

crescimento após o tratamento.  

 

Como explicado em capítulo anterior, o município usou recursos do seu FS durante a 

pandemia de COVID19 e repôs os recursos no fundo, o que pode explicar em parte o 

decréscimo de investimento per capita em relação ao grupo de controle. 
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Novamente a hipótese 1 é refutada e a hipótese 2 é inconclusiva pelo pouco tempo de 

período observável pós-tratamento. 

 

 

5.4 Confiança nos resultados 

 
 

Os gráficos  já demonstram, na maioria dos casos, que quaisquer resultados não são muito 

claros. No método do controle sintético não há intervalos de confiança propriamente 

ditos, mas é possível analisar a robustez dos resultados de diversas formas.  

 

No presente caso, foram utilizados um procedimento de simulação onde foram estimados 

os “efeitos" da criação do fundo nos 60 municípios dentre o pool de controles potenciais 

mais parecidos com os municípios tratados. Isso quer dizer que essa é uma análise de 

efeito “placebo”, já que os potenciais controles não tiveram, de fato, a criação do fundo.  

 

Para cada placebo foram comparamos os desvios (diferenças entre o sintético e o 

município em questão) observados após o tratamento fictício com os desvios entre o 

sintético e o município em questão através de uma razão. Isto é, dividiu-se a soma dos 

desvios (root mean squared errors) pós-tratamento com a soma dos mesmos desvios pré-

tratamento e posteriormente foram comparados essa razão com a razão observada no caso 

de Maricá e Niterói para a mesma variável. A ideia é que este tratamento forneça uma 

referência para saber se o efeito encontrado nos casos de Maricá e Niterói é grande o 

suficiente para se ter confiança no resultado.  

 

Se a razão dos desvios pós e pré-tratamento dos casos reais estiver entre as maiores razões 

(digamos por convenção, 5% maiores) observadas entre todos os placebos, é possível ter 

alguma confiança nos resultados. Estão reportados, abaixo, figuras com essas razões:  
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Figura 18 – Razão de erro pós/pré-tratamento - Gasto com saúde receita próprias - Maricá 

 

 

 

Na Figura 18 a barra mostra as razões para cada um dos placebos além da razão real no 

caso para a variável de gasto de saúde em Maricá. A barra escura indica a magnitude da 

razão real (item 5.4). Neste caso, é possível observar que a razão observada no caso real 

é a 7ª mais à direita entre todos os placebos, o que sugere que ela não possui valor 

informativo significativo. 

 

O p-valor simulado, reportado no canto superior direito do gráfico, é uma medida da 

clareza do resultado. Nesse caso, ele  indica o tamanho do resultado encontrado no caso 

tratado em comparação com os casos placebos.  

 

Quanto menor o p-valor, mais o resultado do caso tratado é extremo em relação aos 

placebos e, portanto, é mais menos provável que tenha ocorrido por mero acaso. Um p-

valor menor do que 0,05 indica o caso tratado está entre os 5% mais extremos, o que 

sugere que o tratamento teve, de fato, um efeito.  

 

Um valor próximo a 0,1 ainda é sugestivo de um  efeito, mas com menor confiança do 

que no caso de 0,05. Isso pode ser considerado como uma zona intermediária, onde há 

indícios, mas menos sólidos. Há ainda casos pouco acima de 0,1, como na figura 18 (p-

valor=0,16) que pode ser considerado borderline. 
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Figura 19 – Razão de erro pós/pré-tratamento relativo notas IDEB - Maricá 

 

 

 

Na figura 19 da Nota do IDEB, a razão real também aparece com valores acima de 2, 

sendo a 3ª mais à direita, o que não significa alto poder informativo. 

 

O p-valor de 0,1 está dentro do intervalo de confiança. 

 

Figura 20 – Razão de erro pós/pré-tratamento - % Mortes evitáveis - Maricá 
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Na figura 20 a influência do tratamento na mortalidade é mais clara, pois a barra escura 

está bem à direita em relação a maioria dos placebos. 

 

O P-valor indica que o número possui alto grau de confiança: 0,05.  

 

 

Figura 21 – Razão de erro pós/pré-tratamento - Gasto com saúde total - Niterói 

 

 

 

A figura 21 mostra as razões para cada um dos placebos para a variável de gasto de saúde 

total em Niterói. A barra escura indica a magnitude da razão real. Neste caso, é possível 

observar que a razão observada no caso real está entre as mais baixas de todos os placebos, 

o que sugere que ela não é informativa.  

 

O p-valor é de 0,69, bastante acima do intervalo de confiança de 0,05 – 0,1.  
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Figura 22 – Razão de erro pós/pré-tratamento - Nota IDEB Niterói. 

 

 

A figura 22 mostra um valor onde a barra é a 4ª mais à direita na comparação entre os 

placebos para a variável da nota IDEB de Niterói. o que sugere que ela não é informativa.  

 

O p-valor está em 0,13, um número borderline no referencial de valor de 0,1 (10% 

maiores). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A implementação de fundos soberanos nos municípios de Maricá e Niterói, entre 2017 e 

2018, marca um passo significativo na busca por alternativas para mitigar os efeitos da 

chamada “maldição do petróleo”. Esse fenômeno, caracterizado pela dependência 

excessiva das receitas de recursos naturais, frequentemente resulta em instabilidade 

econômica, má gestão fiscal e desafios sociais de longo prazo. Nesse contexto, os fundos 

soberanos emergem como uma política pública que possibilita a geração de poupança 

para diversificar economias locais, estabilizar finanças públicas e garantir a prosperidade 

intergeracional. Este estudo avaliou os potenciais impactos dessas políticas, com especial 

atenção aos indicadores de saúde e educação públicas, comparando os resultados entre 

municípios que adotaram esse modelo e aqueles que ainda não o fizeram. 

A primeira hipótese testada era a de que ao promover o uso mais eficiente das receitas 

provenientes dos recursos do petróleo e direcionar recursos para setores estratégicos, 

como saúde e educação, os municípios poderiam ter indicadores melhores que municípios 

que não possuem Fundos. 

Essa hipótese faria sentido porque como os fundos oferecem maior estabilidade em 

cenários de volatilidade nos preços das commodities e protegem as finanças municipais 

contra choques externos, poderiam garantir a continuidade de políticas públicas 

essenciais, em contraponto a cidades que não dispõem de FS. 

Os resultados obtidos até o momento sugerem que, do ponto de vista estatístico, ainda 

não é possível afirmar que os fundos soberanos promoveram transformações 

significativas nos indicadores socioeconômicos locais. 

Um dos aspectos mais relevantes deste estudo é a comparação entre os municípios que 

implementaram fundos soberanos e aqueles que ainda não adotaram essa política. Os 

dados não apontam diferenças significativas nos indicadores de saúde e educação, áreas 

que refletem diretamente a qualidade de vida da população.  

No entanto, é importante ressaltar que, devido ao caráter recente da implementação desses 

fundos em Maricá e Niterói, os impactos observados ainda estão em estágio inicial. 

Políticas públicas desse porte exigem tempo para consolidar resultados, especialmente 

em áreas como saúde e educação, que dependem de intervenções estruturais de longo 

prazo. O fortalecimento do sistema educacional, por exemplo, envolve melhorias não 
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apenas na infraestrutura escolar, mas também na capacitação de professores e no acesso 

igualitário a oportunidades para os estudantes. Da mesma forma, a melhoria dos serviços 

de saúde pública demanda investimentos contínuos em tecnologia, treinamento de 

profissionais e ampliação do acesso aos atendimentos. 

A 2ª hipótese pesquisada era a possibilidade de que o ato de retirar parte dos recursos do 

presente e guardar para o futuro poderia ter impacto negativo nos indicadores em relação 

a outras municípios. Afinal, os outros municípios seguiram investindo 100% das receitas 

do petróleo no ano corrente. 

Essa hipótese também não foi confirmada do ponto de vista estatístico. Ou seja, se não é 

possível afirmar que houve melhora nos indicadores após a criação dos FS, tampouco se 

pode afirmar que houve piora nos indicadores.  

Apesar de ainda não apresentarem resultados quantificáveis em 6 ou 7 anos de existência 

de seus fundos, é fato que Maricá e Niterói acumulam recursos significativos em seus 

fundos que poderão financiar políticas de diversificação econômica quando a produção 

de petróleo começar a declinar. 

Essa reserva pode ser crucial se, em algum momento, o STF julgar a ADI nº 4917 e mudar 

o entendimento acerca do modelo de distribuição de Royalties e Participações Especiais. 

Em contraponto, os outros municípios que não criaram seus fundos estão mais 

vulneráveis, não só ao descomissionamento dos campos produtores no futuro, mas 

também a insegurança jurídica representada pelo julgamento da ADI a qualquer 

momento. 

O Estado do Rio de Janeiro, embora tenha instituído um fundo em 2022, não o estruturou 

de acordo com as melhores práticas internacionais listadas neste estudo. Conforme 

analisado, as dimensões e características que definem o fundo, em sua configuração atual, 

limitam sua capacidade de atender às expectativas e demandas da sociedade fluminense, 

dificultando o alcance dos resultados esperados em termos de desenvolvimento 

econômico sustentável e intergeracional. 

Uma questão relevante em relação ao futuro dos Fundos Soberanos diz respeito à 

governança. O sucesso dessas iniciativas depende de uma gestão transparente e eficaz, 

que seja capaz de garantir que os recursos sejam utilizados de maneira estratégica e 

alinhada às necessidades da população. A criação de mecanismos de controle social e 
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auditoria independente e com participação popular é essencial para prevenir desvios de 

finalidade e garantir que os objetivos de longo prazo sejam priorizados. 

Por fim, este estudo destaca a relevância dos fundos soberanos como instrumentos para 

lidar com os desafios impostos pela dependência de recursos naturais, oferecendo lições 

valiosas tanto para outros territórios brasileiros que já recebem recursos do petróleo ou 

outra riqueza mineral quanto para outros que venham um dia a receber. Embora as 

experiências de Maricá e Niterói ainda estejam em desenvolvimento, elas já apontam 

caminhos promissores para a construção de um modelo de gestão econômica mais 

resiliente e inclusivo. Niterói usou parte dos recursos na pandemia de COVID, reduzindo 

sua dependência de repasses federais e estaduais. Maricá com sua moeda social e 

transporte público com tarifa zero, é um exemplo de bom uso desses recursos. 

À medida que esses municípios continuam a implementar e aperfeiçoar suas políticas, 

espera-se que eles sirvam como exemplo para outras localidades que enfrentam desafios 

similares. 

Este estudo apenas de não apresentar resultados muito claros dos impactos dos FS, pelos 

motivos expostos, buscou trazer diversas contribuições para que se possa refletir acerca 

dos possíveis efeitos dessa política pública (ou ausência dela) no longo prazo para 

territórios com riquezas minerais. 

A distinção entre os efeitos relacionados aos gastos, que podem apresentar impactos 

negativos no curto prazo, e os efeitos sobre os resultados (outcomes), que podem seguir 

trajetórias positivas em um horizonte temporal mais longo, constitui uma contribuição 

conceitual de significativa relevância. 

A análise acerca do impacto dos FS tende a se tornar mais robusta à medida que o tempo 

avance e os pesquisadores disponham de uma quantidade maior de dados para estudo. 

A preocupação em estabelecer benchmarks para a análise de políticas públicas, incluindo 

a presente, é igualmente relevante. Nesse contexto, destaca-se a importância de prever e 

estruturar avaliações ex-ante, idealmente antecipando possíveis impactos, em vez de 

reagir apenas de forma retrospectiva para mitigar efeitos já ocorridos 

Em conclusão, o que este trabalho identificou é que os fundos soberanos representam uma 

alternativa possível para transformar as rendas voláteis dos recursos naturais em 

investimentos estruturais que beneficiem a sociedade como um todo. No caso de Maricá 
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e Niterói, essa estratégia já está em funcionamento, demonstrando que é um caminho 

possível para gerar poupança intergeracional buscando superar os desafios da “maldição 

do petróleo” no longo prazo. De outro lado Campos dos Goytacazes e Macaé que já foram 

os maiores recebedores de recursos de petróleo, não criaram poupança e a produção dos 

campos petrolíferos em seus territórios começam a declinar. Como será a situação quando 

se esgotarem? 

Com base nas lições aprendidas e em tudo que foi observado neste trabalho, recomenda-

se que outros municípios e estados, principalmente aqueles que estão na novo pré-sal da 

margem equatorial do Brasil, considerem a adoção de políticas semelhantes, adaptando-

as às suas realidades específicas e buscando sempre garantir a prosperidade das futuras 

gerações. Ao final, o que está em jogo é a construção de um futuro mais justo, estável, 

economicamente e ambientalmente sustentável, inclusivo e promissor para todos. 
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ANEXO X – NÚMERO TOTAL DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS DE PETRÓLEO POR MUNICÍPIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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Municipio 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
ANGRA DOS REIS 1.908.265    2.844.072       3.532.745       11.288.675    13.017.067    13.133.396    20.927.235    27.058.034    51.988.234    87.901.291        66.117.238    82.904.406        83.842.785        96.628.817        72.117.986        76.395.031        64.903.267    56.870.818    70.579.963    126.898.759      131.589.111      120.979.410      188.700.860      272.535.712      240.781.531      
APERIBE 680.530        1.189.036       1.648.550       2.308.310       3.012.606       2.556.176       3.003.403       3.330.571       2.670.288       3.794.252           3.008.407       3.546.300           4.499.627           5.563.581           5.617.703           6.008.414           4.473.569       3.857.235       5.155.296       7.975.847           8.771.989           8.990.625           13.878.209        20.506.079        18.587.567        
ARARUAMA 1.156.900    2.021.361       2.846.601       4.154.756       5.422.691       4.601.117       5.406.126       5.995.029       4.806.518       7.022.773           5.565.223       6.560.656           8.194.534           10.067.186        10.165.374        10.872.450        8.128.936       6.999.113       9.329.510       37.469.579        32.637.242        120.339.488      137.046.629      290.914.555      427.700.028      
AREAL 528.423               13.878.209        34.857.643        35.811.429        
ARMACAO DOS BUZIOS 6.774.180    12.071.332    15.620.428    28.069.474    36.247.341    34.314.882    45.470.938    56.369.445    48.978.372    65.288.210        40.664.979    53.507.524        63.597.822        81.336.150        83.775.767        92.838.065        47.934.999    33.181.569    44.038.820    78.988.701        78.457.062        114.332.309      235.147.685      219.822.721      150.040.957      
ARRAIAL DO CABO 884.688        1.558.320       2.352.658       3.337.010       4.429.965       3.739.022       4.343.614       4.716.942       4.350.640       7.837.261           5.239.187       5.786.578           26.551.866        44.187.151        46.294.775        28.510.562        46.718.417    29.164.319    29.164.319    68.629.474        75.492.243        91.211.128        152.459.433      278.655.417      419.333.374      
BARRA DO PIRAI 306.472           7.152.155           5.565.223       6.560.656           7.889.179           9.536.454           9.630.371           10.297.595        7.666.892       6.619.747       8.837.688       13.673.059        15.037.696        19.756.799        33.071.564        45.731.795        40.136.192        
BARRA MANSA 824.072        1.413.297       1.941.760       2.531.865       3.701.401       4.246.946       5.357.228       6.790.315       9.542.226       14.658.269        11.758.521    15.321.377        9.912.375           10.506.231        13.718.467        12.154.797        8.488.497       8.616.479       12.090.625    16.930.492        17.601.057        17.603.365        27.532.845        43.138.063        45.276.345        
BELFORD ROXO 653.819           404.024           5.976.817       6.661.143       6.357.963       7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.573        10.700.403        11.445.219        8.521.084       7.352.268       9.819.622       15.192.214        16.708.551        17.125.046        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
BOM JARDIM 884.688        2.412.377       2.145.130       3.000.773       3.916.388       3.323.029       3.904.424       4.329.743       3.471.374       5.125.647           4.061.018       4.787.506           5.868.382           7.152.695           7.222.772           7.725.341           5.751.732       4.962.781       6.628.251       10.254.745        11.278.272        11.559.382        17.843.411        26.364.958        23.903.473        
BOM JESUS DO ITABAPOANA 986.768        1.684.638       2.391.877       3.346.987       4.368.278       3.706.455       4.354.934       4.829.329       3.871.918       5.501.665           4.362.191       5.142.136           6.303.077           7.682.479           7.757.792           8.297.784           6.177.786       5.330.394       7.119.228       11.014.355        12.113.699        12.415.658        19.165.146        28.317.918        25.668.293        
CABO FRIO 13.175.055 23.371.221    30.038.850    62.859.988    87.556.222    91.843.558    146.162.212 218.548.226 178.052.120 200.683.153      124.962.631 183.786.260      235.772.957      317.504.083      329.925.450      327.547.737      144.344.839 89.754.878    122.408.613 195.792.694      183.958.855      163.837.198      309.954.874      340.482.431      355.318.055      
CACHOEIRAS DE MACACU 1.881.411    3.647.751       4.586.399       6.747.056       9.129.905       10.496.751    13.308.816    16.070.718    11.196.222    31.193.174        23.645.960    28.002.618        33.694.283        40.184.458        40.461.102        43.539.623        31.338.994    27.504.301    27.327.491    27.682.220        34.605.502        41.763.178        61.441.719        171.398.836      153.780.586      
CAMBUCI 7.826              1.367.391       1.898.141       2.654.524       3.464.497       2.939.602       3.453.914       3.830.157       3.070.831       4.363.390           3.459.668       3.749.535           4.998.992           6.093.019           6.152.732           6.581.001           4.896.536       4.227.554       5.646.288       8.735.523           9.607.417           9.846.351           15.199.943        22.459.038        20.357.612        
CAMPOS DOS GOYTACAZES 57.049.478 157.870.442 200.261.211 348.260.945 475.182.178 464.768.586 670.135.210 847.869.662 765.251.251 1.180.153.989 877.554.229 1.097.471.700 1.188.209.345 1.344.706.806 1.310.464.001 1.286.924.958 695.738.683 380.607.178 466.001.825 703.195.705      492.659.801      290.175.988      587.654.301      1.056.467.675 811.668.908      
CANTAGALO 850.662        1.346.283       2.062.639       2.885.456       3.765.757       3.195.220       3.754.254       4.163.214       3.337.860       4.742.815           3.760.509       4.432.876           5.433.687           6.622.866           6.687.752           7.153.262           5.325.677       4.595.168       6.137.266       9.495.134           10.442.844        10.702.555        16.521.677        24.411.998        22.127.839        
CARAPEBUS 6.290.172    10.692.436    13.383.154    20.370.812    24.245.167    23.249.579    28.210.890    33.076.939    28.436.096    35.561.727        22.660.148    29.383.980        33.858.004        39.173.056        37.714.040        41.499.853        25.982.188    20.384.411    26.350.650    42.255.935        39.855.851        39.578.056        72.757.647        102.045.607      105.912.001      
CARDOSO MOREIRA 714.556        1.248.488       1.752.660       2.538.908       3.313.866       2.811.793       3.303.743       3.663.629       2.937.317       4.176.131           3.309.248       3.900.931           4.781.644           5.828.121           5.885.222           6.294.870           4.686.596       4.043.747       5.400.797       8.355.718           9.189.703           9.418.249           14.539.076        21.482.559        19.472.498        
CARMO 78.261           1.367.391       1.898.141       2.654.848       3.464.497       2.939.602       3.453.914       3.830.157       3.070.831       4.559.186           3.609.757       4.255.561           5.216.339           6.357.944           6.420.239           6.866.949           5.110.952       4.411.361       5.891.779       9.115.329           10.025.131        10.274.453        15.860.810        23.435.518        21.247.531        
CASIMIRO DE ABREU 6.052.279    11.547.893    14.524.156    26.387.344    32.072.939    29.988.038    52.703.044    83.965.372    66.724.579    83.428.888        54.026.033    70.859.869        95.358.532        122.884.111      122.171.859      117.076.834      55.676.697    36.651.108    48.225.604    84.236.881        76.491.367        62.408.806        111.188.264      264.934.645      243.512.229      
COMENDADOR LEVY GASPARIAN 1.323.507           20.277.984        18.601.418        
CONCEICAO DE MACABU 850.662        1.486.295       2.062.639       2.885.456       3.765.757       3.195.220       3.754.254       4.163.214       3.337.860       4.742.815           3.760.509       4.432.876           5.586.364           6.888.217           6.955.254           7.439.066           5.536.466       4.776.268       6.382.740       9.874.874           10.860.558        11.131.256        17.182.544        25.388.478        23.070.221        
CORDEIRO 816.635        2.226.810       2.002.009       2.885.456       3.765.757       3.195.220       3.754.254       4.163.214       3.337.860       4.742.815           3.760.509       4.432.876           5.586.364           6.888.207           6.955.254           7.439.066           5.538.705       4.776.268       6.382.740       9.874.874           10.860.558        11.131.256        17.182.544        25.388.478        23.070.221        
DUAS BARRAS 680.530        1.189.036       1.670.169       2.423.926       3.163.236       2.683.985       3.153.573       3.497.100       2.803.802       3.983.965           3.158.828       3.723.616           4.564.297           5.563.199           5.617.712           6.008.740           4.119.999       3.859.941       5.155.306       7.975.912           8.771.989           8.990.649           13.878.209        20.506.079        18.587.385        
DUQUE DE CAXIAS 4.416.270    11.041.408    14.975.649    10.849.376    13.224.838    15.118.685    19.115.895    23.310.115    23.990.977    50.914.682        33.957.941    41.932.167        48.419.293        54.588.706        58.420.326        66.429.283        42.801.236    37.108.520    52.168.769    82.243.597        79.998.657        75.793.089        124.018.033      191.198.801      171.184.563      
ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN 5.959.712       6.599.300       5.207.817           3.309.248       3.900.931           4.781.644           5.828.119           5.885.222           6.294.870           4.686.596       4.043.747       5.400.798       8.355.718           9.189.703           9.418.775           14.539.076        21.482.559        19.472.498        
GUAPIMIRIM 2.020.775    3.917.954       4.922.744       7.346.098       9.964.158       11.369.845    14.362.746    17.570.573    12.491.393    34.381.084        26.032.548    31.293.397        38.944.420        47.619.544        51.276.793        57.080.360        40.815.266    34.589.317    32.904.700    36.225.364        41.851.803        46.949.448        69.167.298        304.654.071      167.859.070      
IGUABA GRANDE 680.530        1.189.036       1.716.007       2.654.848       3.464.497       2.939.602       3.453.914       3.830.157       3.070.831       4.749.629           3.759.846       4.432.876           5.586.364           6.888.218           6.955.254           7.438.702           5.538.705       4.776.268       6.382.748       9.874.874           10.860.558        11.131.208        79.119.136        187.721.353      172.804.955      
ITABORAI 835.936           4.163.569       6.080.118       7.013.089       6.853.403       8.625.162           6.772.648       2.068.824           10.808.884        13.872.214        14.070.963        5.490.314           11.375.574    9.998.864       12.881.436    15.818.134        22.736.994        21.357.765        31.324.538        45.706.477        41.050.719        
ITAGUAI -                   -                      -                      -                      588.437           3.636.219       5.379.135       5.995.029       5.722.166       6.831.541           5.423.921       6.394.435           7.991.231           40.863.953        43.927.909        30.284.520        58.138.141    29.583.114    36.856.416    61.228.519        61.178.768        62.522.862        105.902.370      156.521.993      140.014.170      
ITALVA 748.583        1.307.940       1.813.290       2.539.232       3.313.866       2.811.793       3.303.743       3.663.629       2.937.317       4.176.131           3.309.248       3.900.931           4.934.322           6.092.987           6.152.723           6.580.675           4.899.746       4.224.848       5.646.269       8.735.457           9.607.417           9.846.877           15.199.943        22.459.038        20.357.612        
ITAOCARA 884.688        2.412.377       1.979.530       3.000.773       3.916.388       3.323.029       3.904.424       4.329.743       3.471.374       4.932.528           3.910.930       4.610.191           5.651.034           6.887.774           6.955.262           7.439.392           5.057.344       4.778.974       6.382.765       9.874.939           10.860.558        11.131.280        17.182.544        25.388.478        23.070.221        
ITAPERUNA 1.224.953    2.140.265       2.968.104       4.155.080       5.422.691       4.601.117       5.406.126       5.995.029       4.806.518       6.829.654           5.415.134       6.383.341           7.824.509           9.536.913           9.630.410           10.300.697        7.668.649       6.617.041       8.837.662       13.672.993        15.037.696        15.412.541        23.791.215        35.153.278        31.864.088        
ITATIAIA 2.298.539       5.412.396           4.211.439       4.964.821           6.085.729           7.417.594           7.490.282           8.009.036           5.449.644       5.146.588       6.873.751       10.634.550        11.695.986        11.987.508        18.504.278        27.341.438        24.783.180        
JAPERI 824.072        1.413.297       1.941.760       2.531.865       4.289.838       7.883.165       10.736.364    12.785.343    11.859.149    13.755.661        11.156.839    14.612.117        9.042.985           9.446.509           13.777.038        16.782.553        3.756.465       10.409.084    14.558.276    19.815.995        22.386.296        21.406.382        32.234.055        47.628.998        41.195.553        
LAJE DO MURIAE 680.530        1.189.036       1.648.550       2.308.310       3.012.606       2.556.176       3.003.403       3.330.571       2.670.288       3.794.252           3.008.407       3.546.300           4.346.949           5.298.274           5.350.202           5.722.610           4.260.542       3.676.134       4.909.814       7.596.107           8.354.275           8.562.523           13.217.342        19.529.599        17.702.271        
MACAE 37.219.526 67.461.253    113.194.864 194.061.125 256.136.554 272.181.112 347.870.814 413.116.830 349.105.426 505.689.633      355.560.680 447.324.738      475.339.137      542.624.476      515.243.675      548.171.100      366.582.435 295.426.955 401.505.480 617.832.887      599.396.476      591.436.310      974.586.611      1.446.803.582 1.302.982.245 
MACUCO 680.530        1.189.036       1.648.550       2.308.310       3.012.606       2.556.176       3.003.403       3.330.571       2.670.288       3.794.252           3.008.407       3.546.300           4.346.949           5.298.290           5.350.202           5.722.610           4.260.951       3.676.134       4.909.820       7.596.107           8.354.275           8.562.523           13.217.342        19.529.599        17.702.271        
MAGE 2.711.811    5.041.182       6.163.187       8.818.611       11.920.566    13.619.149    17.214.635    21.014.298    14.890.583    39.759.201        30.109.438    36.121.459        44.753.779        54.547.904        54.993.298        59.895.685        42.838.724    36.725.272    34.506.534    38.269.709        46.043.307        52.521.582        75.931.842        394.985.878      183.454.979      
MANGARATIBA 682.697        730.426           1.060.449       3.634.792       3.584.911       5.134.848       9.922.513       15.433.004    18.989.213    24.900.097        22.722.490    26.603.396        21.060.328        25.615.851        15.761.475        20.474.497        21.916.548    22.072.181    26.968.362    49.567.292        56.194.343        51.330.192        71.743.866        106.834.246      156.973.930      
MARICA -                   4.826                -                      -                      572.092           3.535.213       5.229.715       5.828.500       5.563.217       7.026.180           22.243.994    36.942.403        67.680.389        110.750.585      146.315.826      232.186.329      275.044.999 300.866.308 746.782.551 1.418.078.720 1.597.875.286 1.605.995.960 2.636.437.837 4.314.380.364 3.983.353.586 
MENDES 6.501.504       7.199.236       5.681.255           3.610.089       4.255.561           5.216.339           6.357.883           6.420.239           6.867.132           5.113.305       4.411.361       5.891.787       9.115.329           10.025.131        10.275.027        15.860.810        23.435.518        21.247.531        
MESQUITA 653.819           4.040.243       5.976.817       6.661.143       6.357.963       7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.583        10.700.403        11.445.219        8.517.619       7.352.268       9.819.622       15.192.214        16.708.551        17.125.046        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
MIGUEL PEREIRA 7.015.160       13.000.671    6.344.516           4.055.249       4.787.506           5.868.382           7.152.689           7.222.772           7.729.702           5.751.732       4.962.781       6.628.250       23.136.834        24.629.256        24.662.016        54.168.137        37.762.164        23.903.473        
MIRACEMA 918.715        1.605.199       2.227.379       3.116.379       4.067.018       3.450.837       4.054.594       4.496.272       3.604.889       5.122.240           4.061.350       4.787.506           5.868.382           7.152.689           7.222.772           7.725.523           5.751.568       4.962.781       6.628.247       10.254.745        11.278.272        11.559.406        17.843.411        26.364.958        23.903.473        
NATIVIDADE 7.826              1.367.391       1.898.141       2.654.848       3.464.497       2.939.602       3.453.914       3.830.157       3.070.831       4.363.390           3.459.668       4.078.246           4.998.992           6.093.032           6.152.732           6.581.001           4.900.318       4.227.554       5.646.296       8.735.523           9.607.417           9.846.901           15.199.943        22.459.038        20.357.612        
NILOPOLIS 653.819           4.040.243       5.976.817       6.661.143       6.357.963       7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.541        10.700.403        11.445.219        8.521.084       7.352.268       9.819.629       15.192.214        16.708.551        17.125.046        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
NITEROI 209.039        177.514           107.277           143.825           4.489.963       26.743.456    39.483.022    49.842.162    46.668.538    50.914.682        33.957.924    41.932.167        63.728.473        100.859.113      133.340.973      210.060.216      239.639.445 290.095.764 615.163.046 1.248.611.793 1.349.195.531 1.225.568.314 1.889.199.803 2.568.618.439 2.263.829.049 
NOVA FRIBURGO 1.361.059    2.648.615       3.299.944       4.616.620       6.025.212       5.112.352       6.006.806       6.661.143       5.340.576       7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.588        10.700.403        11.445.219        8.521.084       7.352.268       9.819.629       15.192.214        16.708.551        17.125.046        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
NOVA IGUACU 653.819           4.040.243       5.976.817       6.617.857       11.456.496    7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.583        10.700.403        11.449.728        8.517.628       7.352.268       9.819.630       35.555.029        37.830.675        32.038.681        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
PARACAMBI 506.710           3.131.188       4.632.033       5.162.386       4.927.421       5.881.091           4.663.032       5.496.766           6.737.771           8.212.349           11.233.137        13.005.311        9.609.888       7.876.650       9.743.000       13.547.539        13.500.608        17.755.274        29.217.935        40.010.274        34.995.167        
PARAIBA DO SUL 7.800.526           20.486.880        51.456.521        52.864.490        
PARATI 3.143.583       2.407.684       5.888.162       10.936.732    17.081.259    45.723.443        62.914.491    55.458.256        59.037.106        81.333.445        78.048.045        96.833.357        64.761.385    54.518.112    67.728.265    121.063.197      126.127.566      100.512.768      142.451.821      178.923.975      197.949.668      
PATY DO ALFERES 7.015.160       11.409.096    6.348.000           4.061.350       4.787.506           5.868.382           7.152.689           7.222.772           7.728.560           5.752.263       4.962.781       6.628.257       23.999.644        25.535.705        25.521.723        56.295.736        48.720.351        31.874.297        
PETROPOLIS 1.361.059    2.648.615       3.299.944       4.616.620       6.025.212       5.112.352       6.006.806       6.661.143       5.340.576       7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.573        10.700.403        11.445.219        8.518.196       7.352.268       9.819.621       15.192.214        16.708.551        17.125.046        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
PINHEIRAL 2.128.277       5.025.783           3.910.598       4.610.191           5.651.034           6.887.780           6.955.262           7.436.955           5.538.745       4.778.974       6.382.765       9.874.939           10.860.558        11.131.256        21.509.382        36.850.700        31.309.966        
PIRAI 824.072        1.413.297       1.941.760       2.531.865       3.701.401       4.246.946       5.357.228       6.790.315       8.350.391       12.145.097        9.802.723       13.016.281        7.086.858           7.062.337           10.184.895        12.568.194        8.819.520       7.186.687       8.835.977       11.934.885        11.935.097        11.935.501        18.174.611        29.925.015        28.609.904        
PORCIUNCULA 7.826              1.367.391       1.898.141       2.654.848       3.464.497       2.939.602       3.453.914       3.830.157       3.070.831       4.559.186           3.609.757       4.255.561           5.216.339           6.357.910           6.420.239           6.866.949           5.112.650       4.411.361       5.891.777       9.115.329           10.025.131        10.275.003        15.860.810        23.435.518        21.247.531        
PORTO REAL 18.729              4.445.863           3.459.337       4.078.246           5.151.669           6.358.388           6.420.565           6.864.639           5.112.569       4.408.655       5.891.757       9.115.263           10.025.131        10.274.980        15.860.810        25.469.018        27.260.611        
QUATIS 1.787.753       4.252.557           3.308.916       3.900.931           4.781.644           5.828.117           5.885.222           6.292.794           4.687.291       4.043.747       5.400.806       8.355.718           9.189.703           9.418.751           14.539.076        21.482.559        19.472.498        
QUEIMADOS 621.128           3.838.231       5.677.976       6.328.086       6.040.065       7.402.198           5.866.063       6.915.286           8.476.551           10.331.674        10.432.893        11.158.907        8.308.016       7.168.461       9.574.144       14.812.409        16.290.837        16.696.896        25.773.817        38.082.718        34.519.429        
QUISSAMA 15.900.698 25.077.089    33.598.004    48.529.279    63.064.727    60.399.006    69.570.676    85.042.408    122.932.907 151.485.277      91.537.037    92.538.364        92.489.283        106.975.833      96.884.825        95.743.743        58.608.928    44.442.627    56.125.415    79.273.791        98.041.990        141.084.918      228.500.140      277.912.890      221.432.351      
RESENDE 3.149.850       7.345.461           5.715.643       6.737.971           8.259.204           10.066.760        13.125.435        15.124.925        11.268.886    9.137.676       11.740.722    16.354.317        16.774.260        16.997.844        26.106.297        41.332.915        43.762.165        
RIO BONITO 1.054.821    2.052.677       2.578.236       3.693.225       4.820.169       4.089.881       4.805.445       5.328.914       4.272.461       6.070.803           4.813.452       5.674.081           6.955.119           8.477.208           8.560.322           9.156.175           6.814.533       5.881.814       7.855.699       12.153.771        13.366.841        13.700.036        21.147.747        31.247.358        28.323.634        
RIO CLARO 2.043.146       4.639.357           3.610.089       4.255.561           5.216.339           6.357.859           6.420.239           6.864.967           5.112.487       4.411.361       5.891.781       9.115.329           10.025.131        10.275.027        15.860.810        63.961.334        43.440.022        
RIO DAS FLORES 7.369.433       3.863.595           3.003.969       3.546.300           4.346.949           5.298.274           8.389.858           9.877.142           7.277.381       5.687.947       7.080.890       19.389.410        19.520.647        20.788.688        47.462.572        32.821.216        23.320.241        
RIO DAS OSTRAS 21.227.588 73.302.186    89.841.515    158.669.771 201.942.934 186.877.010 267.691.774 319.128.487 233.700.079 341.924.646      232.012.788 299.584.271      312.768.262      351.183.592      328.671.335      329.584.159      154.513.309 91.725.905    116.077.310 205.550.254      147.095.134      107.587.800      190.278.264      275.584.632      218.786.733      
RIO DE JANEIRO 1.885.798    2.857.715       2.848.191       5.953.138       14.776.465    34.165.116    45.036.276    65.888.738    60.364.009    66.221.628        44.734.247    59.716.571        75.705.699        95.656.729        97.033.022        127.016.601      99.206.986    87.817.392    169.594.189 322.507.117      348.847.549      338.142.791      490.257.583      670.839.052      550.994.803      
SANTA MARIA MADALENA 714.556        1.248.488       1.731.041       2.423.926       3.163.236       2.683.985       3.153.573       3.497.100       2.803.802       3.983.965           3.158.828       3.723.616           4.564.297           5.563.203           5.617.712           6.008.740           4.471.122       3.859.941       5.155.311       7.975.912           8.771.989           8.990.649           13.878.209        20.506.079        18.587.385        
SANTO ANTONIO DE PADUA 98.677           1.724.102       2.413.496       3.462.627       4.518.909       3.834.264       4.505.105       4.995.857       4.005.432       5.884.497           4.662.700       5.496.766           6.737.771           8.212.352           8.292.853           8.869.863           6.600.712       5.698.008       7.610.212       11.773.966        12.949.127        13.271.886        20.486.880        30.270.878        27.438.520        
SAO FIDELIS 1.020.794    1.783.554       2.474.368       3.462.627       4.518.909       3.834.264       4.505.105       4.995.857       4.005.432       5.691.378           4.512.611       5.319.451           6.520.424           7.947.437           8.025.302           8.583.914           6.390.854       5.514.201       7.364.722       11.394.161        12.531.413        12.843.784        19.826.013        29.294.398        26.559.414        
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA 98.677           1.724.102       2.435.114       3.578.243       4.669.539       3.962.073       4.655.275       5.162.386       4.138.946       5.881.091           4.663.032       5.496.766           6.737.771           8.212.339           8.292.853           8.870.045           6.604.208       5.698.008       7.610.218       11.773.966        12.949.127        13.271.910        20.486.880        67.081.657        77.961.948        
SAO GONCALO 203.263        169.980           107.277           143.825           835.936           4.163.569       6.080.118       7.013.089       6.853.403       8.625.162           6.772.649       2.068.824           10.808.884        3.381.589           14.070.963        5.490.314           11.375.574    9.998.864       4.043.744       15.818.134        22.736.994        21.357.830        31.324.538        90.842.978        41.050.719        
SAO JOAO DA BARRA 5.361.638    12.263.030    15.546.846    5.125.955       27.790.704    34.112.862    45.240.576    54.580.611    45.597.542    147.565.336      158.578.926 203.134.028      245.116.140      232.201.001      227.056.147      246.968.016      174.877.310 98.803.250    114.529.492 165.134.337      134.424.269      93.807.393        191.073.981      326.591.204      326.953.125      
SAO JOAO DE MERITI 653.819           4.040.243       5.976.817       6.661.143       6.357.963       7.588.504           6.016.816       7.092.601           8.693.899           10.596.583        10.700.403        1.144.522           8.520.266       7.352.268       9.819.618       15.192.214        16.708.551        17.125.046        26.434.684        39.059.197        35.404.542        
SAO JOSE DE UBA 680.530        1.189.036       1.648.550       2.308.310       3.012.606       2.556.176       3.003.403       3.330.571       2.670.288       3.794.252           3.008.407       3.546.300           4.346.949           5.298.292           5.350.202           5.722.610           4.258.549       3.676.134       4.909.818       7.596.107           8.354.275           8.562.523           13.217.342        19.529.599        17.702.271        
SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO 816.635        222.681           2.002.009       2.885.456       3.765.757       3.195.220       3.754.254       4.163.214       3.337.860       4.742.815           3.760.509       4.432.876           5.586.364           6.888.222           6.955.254           7.439.066           5.539.113       4.776.268       6.382.745       9.874.874           10.860.558        11.131.256        17.182.544        25.388.478        23.070.221        
SAO PEDRO DA ALDEIA 1.088.847    2.118.892       2.660.485       3.808.841       4.970.800       4.217.690       4.955.615       5.495.443       4.405.975       6.646.755           5.264.050       6.206.026           7.759.839           9.537.368           9.630.354           10.300.007        7.668.321       6.614.335       8.837.638       13.672.927        15.037.696        15.412.469        23.791.215        90.382.781        63.662.074        
SAO SEBASTIAO DO ALTO 680.530        1.189.036       1.648.550       2.308.310       3.012.606       2.556.176       3.003.403       3.330.571       2.670.288       3.794.252           3.008.407       2.927.214           4.346.949           5.298.292           5.350.202           5.722.610           4.261.155       3.676.134       4.909.822       7.596.107           8.354.275           8.562.523           13.217.342        19.529.599        17.702.271        
SAPUCAIA 6.039.117           15.860.810        39.837.307        40.927.347        
SAQUAREMA 1.054.821    2.052.677       2.578.236       3.693.225       4.820.169       4.089.881       4.805.445       5.328.914       4.272.461       6.263.923           4.963.541       5.851.396           7.477.822           9.272.896           12.522.829        15.815.871        27.052.098    30.388.068    72.742.868    102.743.654      205.502.106      456.070.869      901.832.410      1.873.941.782 1.724.301.583 
SEROPEDICA 555.746           3.434.207       5.080.294       5.661.972       5.404.268       6.643.348           5.264.382       6.206.026           7.607.161           9.272.010           9.362.848           10.014.385        7.455.948       6.433.235       8.592.169       13.293.187        14.619.982        14.984.391        23.130.348        34.176.798        30.978.975        
SILVA JARDIM 1.742.047    3.377.547       4.249.811       6.265.124       8.477.769       9.746.983       12.358.186    14.922.810    10.396.492    27.966.282        21.199.826    25.105.795        30.208.667        36.027.404        36.275.471        39.035.979        28.097.029    23.947.178    22.096.343    22.617.558        28.118.553        33.932.750        49.921.397        139.261.554      124.946.726      
SUMIDOURO 748.583        1.307.940       1.837.510       2.654.848       3.464.497       2.939.602       3.453.914       3.830.157       3.070.831       4.363.390           3.459.668       4.078.246           4.998.992           6.093.035           6.152.732           6.581.001           4.899.623       4.227.554       5.646.290       8.735.523           9.607.417           9.846.901           15.199.943        22.459.038        20.357.612        
TANGUA 441.328           2.727.164       4.034.351       4.496.272       4.291.625       5.315.360           4.211.439       4.964.821           6.085.729           7.417.608           7.490.282           8.011.471           5.493.332       5.146.588       6.873.747       10.634.550        11.695.986        11.987.508        18.504.278        27.341.438        24.783.180        
TERESOPOLIS 1.293.006    2.259.169       3.156.823       4.501.304       5.874.581       4.984.543       5.856.636       6.494.614       5.207.062       7.591.911           6.016.484       7.092.601           8.693.899           10.596.583        10.700.403        11.445.037        8.521.084       7.352.268       9.819.618       15.192.214        16.708.551        17.125.022        26.434.684        39.059.197        39.050.046        
TRAJANO DE MORAIS 714.556        1.248.488       1.731.041       2.423.926       3.163.236       2.683.985       3.153.573       3.497.100       2.803.802       3.790.845           3.008.739       3.546.300           4.499.627           5.563.649           5.617.703           6.008.596           4.473.569       3.857.235       5.155.293       7.975.847           8.771.989           8.990.649           13.878.209        20.506.079        18.587.385        
TRES RIOS 880.705               2.313.035           66.245.673        67.996.759        
VALENCA 2.894.457       6.572.043           4.779.875       6.028.711           7.389.814           9.007.096           9.095.387           9.725.370           7.242.921       6.249.428       8.346.677       12.913.382        14.202.269        14.556.289        22.469.481        33.200.318        30.093.861        
VARRE-SAI 680.530        1.189.036       1.648.550       2.308.310       3.012.606       2.556.176       3.003.403       3.330.571       2.670.288       3.794.252           2.720.513       3.546.300           4.346.949           5.298.292           5.350.202           5.722.610           4.260.542       3.676.134       4.909.820       7.596.107           8.354.275           8.562.523           13.217.342        19.529.599        17.702.271        
VASSOURAS 755.479           9.894.560       6.821.251           4.361.859       5.142.136           6.303.077           7.682.523           7.757.792           8.298.692           6.177.786       5.330.394       7.119.243       17.974.833        19.269.199        19.674.859        41.317.404        44.373.705        33.983.806        
VOLTA REDONDA 824.072        1.413.297       1.941.760       2.531.865       3.701.401       4.246.946       5.357.228       6.790.315       9.542.226       1.328.327           11.758.521    15.321.377        9.912.375           10.506.225        14.051.357        16.862.859        12.727.548    9.882.205       12.947.391    17.826.580        18.428.867        18.297.831        26.973.050        44.021.646        41.966.946        



iv 
 

ANEXO X – ARRECADAÇÃO PER CAPITA DE RECEITA DE PETRÓLEO DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (2000-2010-2022) 

 
 

Pop RPE RPE/PC Pop RPE RPE/PC Pop RPE RPE/PC Pop RPE RPE/PC
MARICA           76.737               4.826            0 127.461               36.942.403 290     197.277           4.314.380.364,34 21.870   157% 89399693% 34774719%
SAQUAREMA           52.464       2.052.677          39 74.234                   5.851.396 79       89.559             1.873.941.782,32 20.924   71% 91193% 53380%
QUISSAMA           13.668     25.077.089    1.835 20.242                 92.538.364 4.572 22.393                277.912.889,97 12.411   64% 1008% 576%
ARRAIAL DO CABO           23.877       1.558.320          65 27.715                   5.786.578 209     30.986                278.655.417,15 8.993     30% 17782% 13679%
SAO JOAO DA BARRA           27.503     12.263.030       446 32.747              203.134.028 6.203 36.573                326.591.204,05 8.930     33% 2563% 1903%
CARAPEBUS             8.666     10.692.436    1.234 13.359                 29.383.980 2.200 13.847                102.045.607,36 7.370     60% 854% 497%
IGUABA GRANDE           15.089       1.189.036          79 22.851                   4.432.876 194     27.920                187.721.352,82 6.724     85% 15688% 8432%
SILVA JARDIM           21.239       3.377.547       159 21.349                 25.105.795 1.176 21.352                139.261.554,21 6.522     1% 4023% 4001%
GUAPIMIRIM           37.952       3.917.954       103 51.483                 31.293.397 608     51.696                304.654.070,63 5.893     36% 7676% 5609%
MACAE        132.461     67.461.253       509 206.728            447.324.738 2.164 246.391           1.446.803.581,98 5.872     86% 2045% 1053%
CASIMIRO DE ABREU           22.152     11.547.893       521 35.347                 70.859.869 2.005 46.110                264.934.645,35 5.746     108% 2194% 1002%
ARMACAO DOS BUZIOS           18.204     12.071.332       663 27.560                 53.507.524 1.941 40.006                219.822.721,46 5.495     120% 1721% 729%
NITEROI        458.465           177.514            0 487.562               41.932.167 86       481.749           2.568.618.439,42 5.332     5% 1446893% 1376957%
PARATI           29.521           -   37.533                 55.458.256 1.478 45.243                178.923.974,99 3.955     53% ND ND
RIO CLARO           15.808           -   17.425                   4.255.561 244     17.401                  63.961.333,71 3.676     10% ND ND
RIO DAS FLORES             7.615           -   8.561                     3.546.300 414     8.954                    32.821.216,00 3.666     18% ND ND
MACUCO             4.886       1.189.036       243 5.269                     3.546.300 673     5.415                    19.529.598,61 3.607     11% 1542% 1382%
CACHOEIRAS DE MACACU           48.543       3.647.751          75 54.273                 28.002.618 516     56.943                171.398.836,04 3.010     17% 4599% 3906%
AREAL             9.899           -   11.423         -      11.828                  34.857.643,43 2.947     19% ND ND
SAO JOSE DE UBA             6.424       1.189.036       185 7.003                     3.546.300 506     7.070                    19.529.598,61 2.762     10% 1542% 1392%
LAJE DO MURIAE             7.909       1.189.036       150 7.487                     3.546.300 474     7.336                    19.529.598,61 2.662     -7% 1542% 1671%
MANGARATIBA           24.901           730.426          29 36.456                 26.603.396 730     41.220                106.834.245,71 2.592     66% 14526% 8736%
SAO SEBASTIAO DO ALTO             8.400       1.189.036       142 8.895                     2.927.214 329     7.750                    19.529.598,61 2.520     -8% 1542% 1680%
COMENDADOR LEVY 
GASPARIAN             7.924           -   8.180           -      8.741                    20.277.984,12 2.320     10% ND ND
SAPUCAIA           17.147           -   17.525         -      17.729                  39.837.306,81 2.247     3% ND ND
ARARUAMA           82.803       2.021.361          24 112.008                 6.560.656 59       129.671              290.914.554,58 2.243     57% 14292% 9090%
CAMPOS DOS GOYTACAZES        407.168   157.870.442       388 463.731         1.097.471.700 2.367 483.540           1.056.467.674,70 2.185     19% 569% 464%
SANTA MARIA MADALENA           10.336       1.248.488       121 10.321                   3.723.616 361     10.232                  20.506.078,60 2.004     -1% 1542% 1559%
TRAJANO DE MORAIS           10.030       1.248.488       124 10.289                   3.546.300 345     10.302                  20.506.078,60 1.990     3% 1542% 1499%
VARRE-SAI             7.851       1.189.036       151 9.475                     3.546.300 374     10.207                  19.529.598,61 1.913     30% 1542% 1163%
DUAS BARRAS           10.334       1.189.036       115 10.930                   3.723.616 341     10.980                  20.506.078,60 1.868     6% 1625% 1523%
APERIBE             8.018       1.189.036       148 10.213                   3.546.300 347     11.034                  20.506.078,60 1.858     38% 1625% 1153%
RIO DAS OSTRAS           36.769     73.302.186    1.994 105.676            299.584.271 2.835 156.491              275.584.632,21 1.761     326% 276% -12%
ENGENHEIRO PAULO DE 
FRONTIN           12.164           -   13.237                   3.900.931 295     12.242                  21.482.558,50 1.755     1% ND ND
MAGE        205.830       5.041.182          24 227.322               36.121.459 159     228.127              394.985.877,92 1.731     11% 7735% 6969%
CARDOSO MOREIRA           12.595       1.248.488          99 12.600                   3.900.931 310     12.958                  21.482.558,50 1.658     3% 1621% 1572%
PATY DO ALFERES           25.565           -   26.359                   4.787.506 182     29.619                  48.720.350,82 1.645     16% ND ND
ANGRA DOS REIS        119.247       2.844.072          24 169.511               82.904.406 489     167.434              272.535.712,48 1.628     40% 9483% 6725%
ITALVA           12.621       1.307.940       104 14.063                   3.900.931 277     14.073                  22.459.038,43 1.596     12% 1617% 1440%
QUATIS           10.699           -   12.793                   3.900.931 305     13.682                  21.482.558,50 1.570     28% ND ND
CAMBUCI           14.670       1.367.391          93 14.827                   3.749.535 253     14.616                  22.459.038,43 1.537     0% 1542% 1549%
CABO FRIO        126.828     23.371.221       184 186.227            183.786.260 987     222.161              340.482.431,43 1.533     75% 1357% 732%
PINHEIRAL           19.481           -   22.719                   4.610.191 203     24.298                  36.850.700,23 1.517     25% ND ND
NATIVIDADE           15.125       1.367.391          90 15.082                   4.078.246 270     15.074                  22.459.038,43 1.490     0% 1542% 1548%
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA          41.145       1.724.102          42 41.354                   5.496.766 133     45.059                  67.081.657,24 1.489     10% 3791% 3453%
SUMIDOURO           14.168       1.307.940          92 14.900                   4.078.246 274     15.206                  22.459.038,43 1.477     7% 1617% 1500%
MIGUEL PEREIRA           23.889           -   24.642                   4.787.506 194     26.582                  37.762.163,51 1.421     11% ND ND
CARMO           15.289       1.367.391          89 17.434                   4.255.561 244     17.198                  23.435.518,36 1.363     12% 1614% 1424%
PORCIUNCULA           15.952       1.367.391          86 17.760                   4.255.561 240     17.288                  23.435.518,36 1.356     8% 1614% 1481%
ITAGUAI           82.003                      -             -   109.091                 6.394.435 59       116.841              156.521.992,84 1.340     42% ND ND
MENDES           17.289           -   17.935                   4.255.561 237     17.502                  23.435.518,36 1.339     1% ND ND
VASSOURAS           31.402           -   34.410                   5.142.136 149     33.976                  44.373.704,56 1.306     8% ND ND
CANTAGALO           19.835       1.346.283          68 19.830                   4.432.876 224     19.390                  24.411.998,34 1.259     -2% 1713% 1755%
PORTO REAL           12.092           -   16.592                   4.078.246 246     20.373                  25.469.018,22 1.250     68% ND ND
PARAIBA DO SUL           37.376           -   41.084         -      42.063                  51.456.521,42 1.223     13% ND ND
CORDEIRO           18.601       2.226.810       120 20.430                   4.432.876 217     20.783                  25.388.478,24 1.222     12% 1040% 920%
CONCEICAO DE MACABU           18.782       1.486.295          79 21.211                   4.432.876 209     21.104                  25.388.478,24 1.203     12% 1608% 1420%
SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO           19.278           222.681          12 20.251                   4.432.876 219     22.080                  25.388.478,24 1.150     15% 11301% 9854%
ITAOCARA           23.003       2.412.377       105 22.899                   4.610.191 201     22.919                  25.388.478,24 1.108     0% 952% 956%
PIRAI           22.079       1.413.297          64 26.314                 13.016.281 495     27.474                  29.925.015,44 1.089     24% 2017% 1602%
MIRACEMA           27.042       1.605.199          59 26.843                   4.787.506 178     26.881                  26.364.958,16 981        -1% 1542% 1552%
PARACAMBI           40.412           -   47.124                   5.496.766 117     41.375                  40.010.274,49 967        2% ND ND
BOM JARDIM           22.651       2.412.377       107 25.333                   4.787.506 189     28.102                  26.364.958,16 938        24% 993% 781%
ITATIAIA           24.739           -   28.783                   4.964.821 172     30.908                  27.341.438,23 885        25% ND ND
TANGUA           26.001           -   30.732                   4.964.821 162     31.086                  27.341.438,23 880        20% ND ND
SAO PEDRO DA ALDEIA           63.009       2.118.892          34 87.875                   6.206.026 71       104.029                90.382.781,43 869        65% 4166% 2484%
TRES RIOS           71.962           -   77.432         -      78.346                  66.245.672,51 846        9% ND ND
BOM JESUS DO 
ITABAPOANA           33.655       1.684.638          50 35.411                   5.142.136 145     35.173                  28.317.918,08 805        5% 1581% 1508%
SAO FIDELIS           36.774       1.783.554          49 37.543                   5.319.451 142     38.961                  29.294.398,02 752        6% 1542% 1450%
SANTO ANTONIO DE 
PADUA           38.693       1.724.102          45 40.589                   5.496.766 135     41.325                  30.270.878,03 733        7% 1656% 1544%
RIO BONITO           49.596       2.052.677          41 55.551                   5.674.081 102     56.276                  31.247.357,96 555        13% 1422% 1242%
JAPERI           83.278       1.413.297          17 95.492                 14.612.117 153     96.289                  47.628.998,04 495        16% 3270% 2815%
BARRA DO PIRAI           88.503           -   94.778                   6.560.656 69       92.883                  45.731.795,46 492        5% ND ND
VALENCA           66.290           -   71.843                   6.028.711 84       68.088                  33.200.317,87 488        3% ND ND
SEROPEDICA           65.260           -   78.186                   6.206.026 79       80.596                  34.176.797,79 424        23% ND ND
ITAPERUNA           86.720       2.140.265          25 95.841                   6.383.341 67       101.041                35.153.277,73 348        17% 1542% 1310%
RESENDE        105.770           -   119.769                 6.737.971 56       129.612                41.332.914,73 319        23% ND ND
QUEIMADOS        121.681           -   137.962                 6.915.286 50       140.523                38.082.717,50 271        15% ND ND
NILOPOLIS        153.572           -   157.425                 7.092.601 45       146.774                39.059.197,47 266        -4% ND ND
BARRA MANSA        170.753       1.413.297            8 177.813               15.321.377 86       169.894                43.138.062,90 254        -1% 2952% 2968%
DUQUE DE CAXIAS        775.456     11.041.408          14 855.048               41.932.167 49       808.161              191.198.801,01 237        4% 1632% 1562%
TERESOPOLIS        137.550       2.259.169          16 163.746                 7.092.601 43       165.123                39.059.197,47 237        20% 1629% 1340%
MESQUITA* #DIV/0! 168.376                 7.092.601 42       167.127                39.059.197,47 234        #DIV/0! ND ND
NOVA FRIBURGO        173.321       2.648.615          15 182.082                 7.092.601 39       189.939                39.059.197,47 206        10% 1375% 1246%
ITABORAI        187.479           -   218.008                 2.068.824 9         224.267                45.706.476,76 204        20% ND ND
VOLTA REDONDA        242.839       1.413.297            6 257.803               15.321.377 59       261.563                44.021.646,33 168        8% 3015% 2792%
PETROPOLIS        286.348       2.648.615            9 295.917                 7.092.601 24       278.881                39.059.197,47 140        -3% 1375% 1414%
RIO DE JANEIRO     5.850.544       2.857.715            0 6.320.446           59.716.571 9         6.211.223          670.839.052,26 108        6% 23375% 22012%
SAO GONCALO        889.828           169.980            0 999.728                 2.068.824 2         896.744                90.842.977,74 101        1% 53343% 52931%
SAO JOAO DE MERITI        449.562           -   458.673                 7.092.601 15       440.962                39.059.197,47 89          -2% ND ND
BELFORD ROXO        434.474           -   469.332                 7.092.601 15       483.087                39.059.197,47 81          11% ND ND
NOVA IGUACU        915.364           -   796.257                 7.092.601 9         785.867                39.059.197,47 50          -14% ND ND
TT 14.376.897 492.592.653          34 15.989.929 3.314.425.371 207     16.055.174  18.710.326.271,70 1.165     12% 3698% 3301%
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ANEXO X – CLASSIFICAÇÃO DOS ARRANJOS POPULACIONAIS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO PELO IBGE 

 
 
 
 
 

Arranjo Populacional tipo Est. População 2018
Arranjo Populacional do Rio de Janeiro/RJ Metrópole Nacional 12.712.762                   
Arranjo Populacional de Cabo Frio/RJ Capital Regional C 480.018                         
Arranjo Populacional de Campos dos Goytacazes/RJ Capital Regional C 539.562                         
Arranjo Populacional de Macaé - Rio das Ostras/RJ Capital Regional C 480.915                         
Arranjo Populacional de Petrópolis/RJ Capital Regional C 318.158                         
Arranjo Populacional de Volta Redonda - Barra Mansa/RJ Capital Regional C 388.710                         
Arranjo Populacional de Resende/RJ Centro Sub-Regional A 195.417                         
Barra do Piraí Centro Sub-Regional A 190.084                         
Itaperuna Centro Sub-Regional A 102.626                         
Nova Friburgo Centro Sub-Regional A 99.969                           
Angra dos Reis Centro Sub-Regional B 200.407                         
Arranjo Populacional de Araruama/RJ Centro Sub-Regional B 180.886                         
Arranjo Populacional de Santo Antônio de Pádua/RJ Centro Sub-Regional B 140.715                         
Arranjo Populacional de Três Rios - Paraíba do Sul/RJ Centro Sub-Regional B 158.201                         
Rio Bonito Centro Sub-Regional B 59.814                           
Teresópolis Centro Sub-Regional B 53.090                           
Arranjo Populacional de Bom Jesus do Itabapoana/RJ Centro de Zona A 81.630                           
Arranjo Populacional de Valença/RJ Centro de Zona A 46.895                           
Arranjo Populacional de Itaocara/RJ Centro de Zona B 34.859                           
Arranjo Populacional de Cordeiro - Cantagalo/RJ Centro Local 28.999                           
Arranjo Populacional de Mendes - Engenheiro Paulo de Frontin/RJ Centro Local 42.630                           
Arranjo Populacional de Paty do Alferes - Miguel Pereira/RJ Centro Local 41.983                           
Bom Jardim Centro Local 53.171                           
Cachoeiras de Macacu Centro Local 58.560                           
Cambuci Centro Local 24.246                           
Cardoso Moreira Centro Local 36.702                           
Carmo Centro Local 42.201                           
Duas Barras Centro Local 38.626                           
Italva Centro Local 27.269                           
Laje do Muriaé Centro Local 32.507                           
Macuco Centro Local 27.195                           
Miracema Centro Local 18.755                           
Natividade Centro Local 21.670                           
Paraty Centro Local 21.773                           
Piraí Centro Local 15.577                           
Porciúncula Centro Local 18.451                           
Quissamã Centro Local 15.496                           
Rio Claro Centro Local 12.826                           
Rio das Flores Centro Local 15.113                           
Santa Maria Madalena Centro Local 18.730                           
São Fidélis Centro Local 15.324                           
São Francisco de Itabapoana Centro Local 11.454                           
São José de Ubá Centro Local 10.611                           
São José do Vale do Rio Preto Centro Local 9.326                             
São Sebastião do Alto Centro Local 9.222                             
Silva Jardim Centro Local 7.134                             
Sumidouro Centro Local 10.417                           
Trajano de Moraes Centro Local 10.890                           
Varre-Sai Centro Local 5.574                             
Vassouras Centro Local 7.386                             
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ANEXO X – DEPENDÊNCIA DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO FRENTE AOS RECURSOS DO 
PETRÓLEO – Média Histórica (1999-2023) 
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Municipio Roy/RCL
MARICA 61,4%
SAQUAREMA 59,3%
ARRAIAL DO CABO 46,6%
QUISSAMA 46,6%
CARAPEBUS 39,7%
PARATI 35,9%
NITEROI 34,1%
SAO JOAO DA BARRA 32,4%
CASIMIRO DE ABREU 32,1%
GUAPIMIRIM 31,7%
IGUABA GRANDE 31,5%
ARMACAO DOS BUZIOS 30,8%
MACAE 27,2%
SILVA JARDIM 26,8%
RIO DAS FLORES 26,1%
CAMPOS DOS GOYTACAZES 25,7%
CACHOEIRAS DE MACACU 23,3%
ARARUAMA 23,1%
RIO DAS OSTRAS 20,9%
CABO FRIO 20,8%
AREAL 19,4%
SAPUCAIA 18,5%
COMENDADOR LEVY GASPARIAN 17,3%
PATY DO ALFERES 16,9%
MACUCO 16,7%
LAJE DO MURIAE 16,7%
SAO JOSE DE UBA 16,5%
MANGARATIBA 16,3%
DUAS BARRAS 16,1%
PARAIBA DO SUL 16,0%
MAGE 15,2%
SUMIDOURO 15,1%
APERIBE 14,6%
CARDOSO MOREIRA 14,5%
SÃO FRANCISCO DE ITABAPOANA 14,2%
CARMO 14,0%
NATIVIDADE 14,0%
RIO CLARO 13,7%
ITALVA 13,5%
TRAJANO DE MORAIS 13,5%
ENGENHEIRO PAULO DE FRONTIN 13,5%
QUATIS 13,4%
SAO JOSE DO VALE DO RIO PRETO 13,2%
SAO SEBASTIAO DO ALTO 13,2%
CAMBUCI 13,2%
ITAOCARA 13,1%
PINHEIRAL 12,9%
PARACAMBI 12,9%
VARRE-SAI 12,8%
TANGUA 12,8%
SANTA MARIA MADALENA 12,6%
MENDES 12,4%
MIGUEL PEREIRA 12,2%
PORCIUNCULA 12,0%
CORDEIRO 11,4%
BOM JARDIM 11,2%
ITAGUAI 11,1%
CONCEICAO DE MACABU 10,6%
BOM JESUS DO ITABAPOANA 10,6%
SAO FIDELIS 10,4%
VASSOURAS 10,3%
MIRACEMA 10,2%
CANTAGALO 9,9%
JAPERI 9,2%
ANGRA DOS REIS 9,1%
SAO PEDRO DA ALDEIA 8,8%
SANTO ANTONIO DE PADUA 8,7%
TRES RIOS 8,3%
VALENCA 7,8%
BARRA DO PIRAI 7,3%
PORTO REAL 6,6%
RIO BONITO 6,1%
PIRAI 5,9%
NILOPOLIS 5,7%
SEROPEDICA 5,5%
MESQUITA 5,1%
QUEIMADOS 4,9%
ITAPERUNA 4,7%
ITATIAIA 4,7%
BARRA MANSA 3,6%
NOVA FRIBURGO 3,4%
DUQUE DE CAXIAS 3,3%
TERESOPOLIS 3,2%
ITABORAI 3,1%
RESENDE 3,0%
SAO JOAO DE MERITI 2,5%
VOLTA REDONDA 2,4%
BELFORD ROXO 2,3%
SAO GONCALO 1,7%
PETROPOLIS 1,5%
NOVA IGUACU 1,5%
RIO DE JANEIRO 1,2%


